
ELOGIO INDIVIDUAL

		  O Secretário Municipal de Segurança Pública com Cidadania de 
Maricá, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o contido no Decreto nº 036, de 25 de Março de 2009, que criou 
o GGIM (Gabinete de Gestão Integrada Municipal) e
CONSIDERANDO que a partir da criação de tal Decreto as ações estratégicas con-
juntas e integradas desenvolvidas pela Guarda Municipal e pela Polícia Militar do 
Estado do Rio de Janeiro, através da 4ª Cia. do 12º BPM - Maricá - e do Batalhão 
de Polícia Florestal e de Meio Ambiente se prestaram para prevenir e controlar, com 
eficiência, não só a violência, como também o uso e o disciplinamento do solo 
urbano durante as festividades carnavalescas, evitando assim a disseminação do 
chamado camping irregular nas beiras de nossas praias e lagoas, contribuindo para 
a preservação do meio ambiente e da qualidade de vida dos munícipes,
RESOLVE
elogiar e parabenizar os policiais militares abaixo-elencados, em caráter individual, 
pelos relevantes serviços prestados à sociedade maricaense, eis que o trabalho 
levado a efeito pelos mesmos, com dedicação, zelo e competência, não só dignifi-
cam a profissão, como também elevam o nome da Instituição a que servem, sendo 
merecedores do presente elogio e reconhecimento desta Secretaria Municipal de 
Segurança Pública com Cidadania.
4ª Cia. de Policiamento de Maricá:

OFÍCIO PMM/CC/PROCESSO LEGISLATIVO Nº 015/2011
Maricá, 30 de maio de 2011.
DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ
AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR VEREADOR - LUCIANO RANGEL JUNIOR
DD. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MARICÁ
Senhor Presidente,
Sirvo-me do presente para me dirigir a essa Casa Legislativa, por intermédio de             
Vossa Excelência, que o Autógrafo nº 013/2011 do Projeto de Lei nº 019/2011,                 
objeto da Mensagem nº 018/2011, que “DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO SISTEMA 
DE LICENCIAMENTO E CONTROLE AMBIENTAL MUNICIPAL-SILAM E DA TAXA DE 
LICENCIAMENTO AMBIENTAL-TLA”, foi sancionado originando a LEI Nº 2370, cuja 
segunda via restituo-lhe com o presente.
Colho o ensejo para renovar expressões de distinta consideração e nímio apreço.
WASHINGTON LUIZ CARDOSO SIQUEIRA (QUAQUÁ)
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ

LEI Nº 2370
DE 30 DE MAIO DE 2011

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO SISTEMA DE LICENCIAMENTO E CONTROLE AM-
BIENTAL MUNICIPAL – SILAM E DA TAXA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL - TLA.

O  POVO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, por seus representantes na Câmara Municipal, 
aprovou e o Prefeito Municipal, em seu nome, sanciona a seguinte Lei:

TÍTULO I
DO LICENCIAMENTO AMBIENTAL MUNICIPAL

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1° Fica criado no âmbito da Administração Pública Municipal, o Sistema de 
Licenciamento e Controle Ambiental Municipal - SILAM, ficando estabelecidas as 
seguintes definições:

I - Licenciamento Ambiental Municipal: procedimentos técnicos e administrativos 
baseados na legislação vigente e na análise de documentação apresentada, que 
objetivam estabelecer as condições, restrições e medidas de controle ambiental a 
serem obedecidas, pelo empreendedor. A localização, instalação, operação, mo-
dificação, desativação, reativação, diversificação, reforma e ampliação de empre-
endimento ou atividades, utilizadoras de recursos ambientais, consideradas efetiva 
ou potencialmente poluidoras, ou aquelas que, sob qualquer forma, possam causar 
degradação ambiental.

II - Licença Ambiental Municipal: ato administrativo pelo qual a Secretaria Municipal 
do Ambiente e Urbanismo - SMAU estabelece as condições, restrições e medidas de 
controle ambiental que deverão ser aplicadas ou atendidas pelo empreendedor, para 
a localização, construção, instalação, operação, diversificação, reforma e ampliação 
de empreendimento ou atividade enquadrada no Anexo I desta lei.

III - Licença Ambiental Simplificada Municipal: ato administrativo pelo qual a Se-
cretaria Municipal do Ambiente e Urbanismo - SMAU, expede uma única Licença 
Ambiental Simplificada, por meio da unicidade dos procedimentos de licenciamento 
ambiental (Licença Prévia, Licença de Instalação e Licença de Operação) estabelece 
condições, restrições e medidas de controle ambiental, para localização, construção, 
instalação, ampliação, modificação e operação de empreendimentos e atividades 
que, em função de sua natureza, localização, porte e outras peculiaridades, tenham 
impacto ambiental de baixa magnitude listadas no art. 13, observados os incisos I, 
II, III, IV e V desse artigo.

IV - Avaliação de Impacto Ambiental - AIA: instrumento da Política Nacional do Meio 
Ambiente, que se utiliza de Estudos Ambientais e de procedimentos sistemáticos, 
para avaliar os possíveis impactos ambientais gerados por empreendimentos e 
atividades potencialmente poluidores, com o intuito de adequá-los às necessidades 
de preservação e conservação do meio ambiente e da melhoria na qualidade de 
vida da população.

V - Estudos Ambientais: estudos relativos aos aspectos ambientais de empreen-
dimentos e atividades potencialmente poluidoras e que têm como finalidade, sub-
sidiar a análise técnica que antecede a emissão de Licença Ambiental Municipal. 
Constituem Estudos Ambientais: EIA - Estudo de Impacto Ambiental e respectivo 
Relatório de Impacto Ambiental - RIMA; EAP - Estudo Ambiental Preliminar; RAS - 
Relatório Ambiental Simplificado; PCA - Plano de Controle Ambiental; PRAD - Projeto 
de Recuperação de Área Degradada; PMA - Projeto de Monitoramento Ambiental; 
ER - Estudo de Risco.

VI - Impacto Ambiental: qualquer alteração das propriedades físicas, químicas ou 
biológicas do meio ambiente, causada por qualquer forma de matéria ou energia 
resultante das atividades humanas e que, direta ou indiretamente, afetem:

a) a saúde, a segurança ou bem-estar da população;

b) as atividades sociais e econômicas;

c) a flora e a fauna;

d) as condições estéticas ou sanitárias do meio ambiente;

e) a qualidade dos recursos ambientais;

f) a biota.

VII - Impacto Ambiental Local: é todo e qualquer impacto ambiental que, diretamente 
(área de influência direta do projeto), afete apenas o território do Município.

VIII - Sistema de Controle Ambiental - SCA: conjunto de operações e/ou dispositivos 
destinados ao controle de resíduos sólidos, efluentes líquidos, emissões atmosféri-
cas e radiações eletromagnéticas, objetivando a correção ou redução dos impactos 
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negativos gerados.

IX - Termo de Referência - TR: roteiro apresentando o conteúdo e os tópicos mais 
importantes a serem tratados em determinado Estudo Ambiental.

X - Cadastro Descritivo - CD: conjunto de informações, organizadas na forma de 
formulário, exigido para a análise do licenciamento prévio de empreendimentos e 
atividades, cujos modelos serão regulados por ato do poder executivo.

Art. 2° São Licenças Ambientais Municipais:

I - Licença Prévia (LP) - documento expedido na fase preliminar do planejamento 
da atividade ou do empreendimento que aprova o local de implantação pretendido 
e contém os pré-requisitos e os condicionantes a serem atendidos para as fases 
subseqüentes, observada a legislação urbanística e ambiental vigente.

II - Licença de Instalação (LI) - documento expedido na fase intermediária do plane-
jamento da atividade ou do empreendimento e que aprova a proposta do Plano de 
Controle Ambiental - PCA apresentada.

III - Licença de Operação (LO) - documento que antecede o efetivo funcionamento 
da atividade e que atesta a conformidade com as condicionantes das Licenças 
Prévias e de Instalação.

IV - Licença Ambiental Simplificada (LAS) – documento expedido para as atividades 
que, em função de sua natureza, localização, porte e outras peculiaridades, tenham 
impacto ambiental de baixa magnitude.

V - Licença Previa e de Instalação (LPI) – será concedida quando a análise de via-
bilidade ambiental da atividade ou empreendimento não depender da elaboração 
de EIA-RIMA nem RAS, podendo ocorrer concomitantemente à análise dos projetos 
de implantação.

VI - Licença de Instalação e Operação (LIO) será concedida antes de iniciar-se a 
implantação de atividades e empreendimentos cuja operação represente um po-
tencial poluidor insignificante.

VII - Licença Ambiental de Recuperação (LAR) será concedida para a execução de 
atividades de recuperação e melhorias ambientais em áreas públicas e nas áreas 
com passivo ambiental gerado por empreendimentos ou atividades fechados ou 
desativados.

VIII - Licença de Operação e Recuperação (LOR) será concedida para a atividade 
ou empreendimento com passivo ambiental que possa ser eliminado ou mitigado 
concomitantemente à sua operação. 

§ 1º As licenças são intransferíveis e, ocorrendo alteração na Razão Social e/ou no 
CNPJ/MF do empreendimento ou atividade, deverão ter a sua substituição solicitada 
no órgão municipal competente.

§ 2º As licenças serão assinadas pelo Secretário Municipal do Ambiente e Urbanismo 
e expedidas pela Secretaria Municipal do Ambiente e Urbanismo.

Art. 3º Os empreendimentos e atividades sujeitos ao SILAM (Sistema de Licenciamen-
to e Controle Ambiental Municipal) ficam classificados, quanto ao porte e potencial 
poluidor, e o enquadramento será feito conforme o Anexo I e Tabelas desta lei.

Parágrafo único. O licenciamento ambiental municipal dependerá da realização de 
audiência pública sempre que a lei assim o determine ou quando solicitado por:

I – qualquer vereador;

II – entidade da sociedade civil;

III – Ministério Público;

IV – Conselho Municipal de Meio Ambiente;

V – um mínimo de 100(cem)  cidadãos; e

VI – órgão de controle ambiental do Estado.

Art. 4º Mediante decisão justificada e ouvida a Subsecretaria de Meio Ambiente – a 
Secretaria Municipal do Ambiente e Urbanismo - SMAU poderá determinar a sus-
pensão ou cancelamento das Licenças Ambientais, bem como modificar as suas 
condicionantes e as medidas de controle, quando constatada:

I - inadequação ou não cumprimento de qualquer condicionante ou violação da 
legislação vigente;

II - omissão ou falsa descrição de informações que subsidiaram a expedição da 
licença;

III - superveniência de graves riscos ambientais, de segurança ou de saúde.

CAPÍTULO II
DOS ESTUDOS AMBIENTAIS.

Art. 5º Para o Licenciamento Ambiental Municipal poderão ser utilizados os Estudos 
Ambientais a seguir conceituados:

I - Relatório Ambiental Simplificado - RAS: conjunto organizado e simplificado de 
informações básicas, requeridas através do respectivo Termo de Referência - TR, 
que subsidia a análise do licenciamento prévio de empreendimento ou atividade que, 
pela menor significância dos impactos potenciais, seja dispensado da apresentação 
do EIA/RIMA e do EAP.

II - Plano de Controle Ambiental - PCA: apresentado para obtenção da LI deve 
conter os Projetos Executivos do(s) Sistema(s) de Controle Ambiental – SCA e, 
quando couber, o Projeto de Recuperação de Área Degradada - PRAD e o Projeto 
de Monitoramento Ambiental - PMA. Para a instalação de empreendimentos e 
atividades de exploração, geração e distribuição de energia elétrica, será exigida 
apenas o Projeto Básico Ambiental - PBA estabelecido pelo Conselho Nacional de 
Meio Ambiente - CONAMA.

III - Projeto de Recuperação de Área Degradada - PRAD: conjunto organizado e 
proposto na forma de projeto executivo, com cronograma, dos procedimentos 
destinados à recuperação ambiental de áreas degradadas.

IV - Projeto de Monitoramento Ambiental - PMA: conjunto organizado e proposto 
na forma de projeto executivo, com cronograma dos procedimentos destinados a 
acompanhar, nas fases de implantação e operação da atividade, os impactos que 
forem previstos, de modo a detectar os efeitos inesperados a tempo de corrigi-los 
e a verificar a implantação e a eficiência das medidas mitigadoras, bem como o 
cumprimento das condições estabelecidas quando do licenciamento ambiental.

V - Estudo de Risco - ER: estudo analítico que através de técnicas consolidadas 
de análise de segurança de sistemas, estabelece o potencial de risco de acidentes 
ambientais em determinado empreendimento ou atividade.

Art. 6º Para definição da modalidade de Estudo Ambiental e do respectivo Termo de 
Referência, pertinente ao pedido de Licença Prévia, o empreendedor encaminhará 
carta consulta a SMAU, fornecendo as principais características do empreendimento 
e atividade, bem como a localização pretendida.

§ 1º Para a definição mencionada no caput deste artigo, deverão ser considerados os 
aspectos da legislação vigente, as peculiaridades do ambiente, e as características 
do empreendimento ou atividade, em especial seu porte.

§ 2º A SMAU responderá a carta consulta em até 45 (quarenta e cinco) dias do seu 
recebimento.

Art. 7º Os Estudos Ambientais necessários ao licenciamento ambiental deverão ser 
realizados, sob a responsabilidade e à custa do empreendedor, por pessoas físicas 
ou Jurídicas devidamente habilitadas.

§ 1º Deverão estar anexadas aos estudos, planos e projetos ambientais, as respec-
tivas Anotações de Responsabilidade Técnica – ART’s ou equivalente.

§ 2º Os estudos ambientais deverão estar anexados ao pedido de licenciamento 
ambiental e entregues em 03 (três) vias originais.

Art. 8º O requisito básico necessário à análise do pedido de Licença de Instalação 
- LI será o Plano de Controle Ambiental - PCA.

Art. 9° O Estudo de Risco poderá ser exigido para empreendimentos e atividades que, 
em função do porte, das peculiaridades do local ou da legislação vigente (decreto), 
possam ser caracterizados como de alto potencial de risco de acidentes ambientais.

CAPÍTULO III

DOS PROCEDIMENTOS PARA O LICENCIAMENTO

Art. 10. Os pedidos de licenciamento ambiental municipal deverão ser requeridos 
através do protocolo da Prefeitura Municipal de Maricá, instruídos com os respectivos 
documentos mencionados no capítulo V desta lei. 

§ 1º A devida documentação deverá ser conferida pelo setor de Licenciamento que 
aprovará a abertura do processo através de carimbo e assinatura no formulário.

§ 2º O Executivo Municipal disponibilizará material informativo quanto aos pro-
cedimentos básicos à correta instrução dos pedidos de licenciamento ambiental 
municipal.

Art. 11. A concessão da licença ambiental, exceto a licença ambiental simplificada, 
bem como a sua renovação, será objeto de publicação resumida no Jornal Oficial 
do Município, em corpo 07 (sete) ou superior, no prazo máximo de 30 (trinta) dias 
da concessão ou renovação da licença.

§ 1º As publicações de que trata o caput deste artigo deverão conter, no mínimo, 
os seguintes itens:

I - nome do interessado ou Razão Social e, se houver o nome fantasia da empresa;

II - identificação do órgão onde requereu a licença;

III - modalidade e finalidade da licença requerida;

IV - identificação do tipo de empreendimento ou atividade;
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V - local;

VI - prazo de validade de licença (para licença concedida).

§ 2º A página inteira do JOM de MARICÁ, contendo a publicação citada no caput 
deste artigo, deverá, em até 05 (cinco) dias após o vencimento do prazo estabelecido 
no caput a serem entregues ao setor de licenciamento ambiental da SMAU, para 
juntada ao respectivo processo de licenciamento.

§ 3º A inobservância do estabelecido no caput e parágrafos primeiro e segundo deste 
artigo resultará no encerramento e arquivamento do processo de licenciamento em 
curso, ou na suspensão da licença concedida.

Art. 12. As Licenças Ambientais Municipais devem ser mantidas, em original ou em 
cópia autenticada, no local do empreendimento ou atividade e, na impossibilidade, 
no escritório mais próximo.

Art. 13. Para o Licenciamento Ambiental Simplificado dos empreendimentos e 
atividades de insignificante/baixo potencial poluidor, ou para aqueles cuja apresen-
tação do Plano de Controle Ambiental - PCA seja dispensada, conforme definição 
dos incisos IV e V, observando as tabelas I, II e III do anexo I, serão adotadas os 
seguintes procedimentos simplificados:

I - concessão das licenças solicitadas, em um único ato administrativo;

II - preenchimento do Cadastro Descritivo, a ser regulado por ato do poder executivo.

III - prazo máximo de 02 (dois) meses para conclusão da análise do pedido de 
licenciamento.

IV - as atividades passivas do licenciamento ambiental simplificado terão suas tipo-
logias listadas na tabela I – para Indústrias que tenham no máximo 10 funcionários 
e área Industrial de até 200m². Tabela II – que tenham no máximo 40 funcionários e 
área industrial de até 1.500m², desde que, em ambos os casos, além de atenderem 
a legislação de zoneamento e as condições junto a elas especificadas, cumpram as 
restrições do inciso V. Tabela III – relação das tipologias das atividades que estão 
sujeitas ao licenciamento ambiental simplificado, desde que cumpram a legislação 
de zoneamento e as restrições junto a elas especificadas e as restrições do inciso V.

V - restrições para as tabelas I, II e III. 

a) não queimar óleo combustível;

b) não executar serviços de galvanoplastia e qualquer tratamento químico de su-
perfície;

c) não fabricar artigos de material plástico reforçado com fibra de vidro nem ter-
moplásticos;

d) somente confeccionar artefatos de papel, papelão, tecido, material plástico, couros 
e peles a partir das referidas matérias primas acabadas;

e) não infringir os limites de ruídos e vibrações estabelecidos pela resolução CONAMA 
001/90, ABNT 10151 e 10152 e demais dispositivos legais em vigor, no interesse da 
saúde, da segurança e do sossego público;

f) não utilizar solventes, vernizes e resinas acrílicas;

g) não executar serviços de fundição;

h) não utilizar gás refrigerante, amônia nem freon;

i) não causar incômodos à vizinhança;

j) não fazer tingimento e alvejamento;

k) estar ligada a rede pública de coleta de esgoto com tratamento adequado ou 
ter sistema próprio de esgotamento sanitário com caixa de gordura, fossa séptica 
e filtro anaeróbio ou caixa de gordura, fossa séptica e sumidouro, de acordo com 
a NBR-7229/93;

l) ter carga orgânica expressa em DBO5/20 menor ou igual a 10 kg/dia;

m) atender a Norma Técnica da FEEMA – NT-202.

§ 1º O Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) e o Relatório de Impacto de Vizinhança 
(RIV) serão solicitadas, quando couber, assim como informações e pareceres sobre 
o Zoneamento.

Art. 14. Os pedidos de Licença Prévia para as atividades e empreendimentos 
elencados nos incisos abaixo, serão, após análise devolvida ao requerente para 
encaminhamento ao órgão estadual ou federal competente.

I - os que exijam EIA/RIMA.

II - os classificados como de porte grande ou excepcional.

Art. 15. A partir do indeferimento do pedido da licença, o empreendedor poderá, 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias mediante justificativa embasada tecnicamente, 
solicitar à SMAU, a reanálise.

CAPÍTULO IV

DOS PRAZOS

Art. 16. Para cada modalidade de licença, a análise do pedido de licenciamento 
deverá ser concluída em prazo máximo de 04 (quatro) meses, contados a partir 
da abertura do processo desde que não haja pendências a serem cumpridas pelo 
empreendedor.

Art. 17. As solicitações de esclarecimentos e complementações decorrentes da 
análise dos documentos, projetos e Estudos Ambientais serão realizadas uma úni-
ca vez, podendo haver reiterações nos casos em que os atendimentos não sejam 
satisfatórios ou gerarem a necessidade de novos esclarecimentos.

§ 1º Além do previsto no caput deste artigo, poderão ser realizadas solicitações 
decorrentes de Audiências Públicas.

§ 2º O empreendedor terá o prazo máximo de 03 (três) meses para atendimento da 
solicitação original e, de 02 (dois) meses, para o caso de reiteração, sob pena do 
processo ser encerrado e arquivado.

§ 3º Durante os prazos citados no parágrafo anterior, suspende-se a contagem do 
prazo para a análise do pedido de licenciamento.

Art. 18. Serão adotados os seguintes prazos pertinentes às Licenças Ambientais 
Municipais:

I - o prazo inicial de validade para a LP será de 18 (dezoito) meses;

II - o prazo inicial de validade para a LI será de 01 (um) ano, podendo ser alterado 
em função do cronograma de instalação do empreendimento ou atividade;

III - o prazo inicial de validade para a LO e LAS será de 04 (quatro) anos.

§ 1º A prorrogação do prazo de validade da LP ou da LI, requerida com antecedência 
mínima de 30 (trinta) dias, poderá ocorrer, após análise e aprovação, por períodos 
máximos equivalentes ao prazo inicial, desde que, ao final, não ultrapasse, respec-
tivamente, os prazos totais de 05 (cinco) e 06 (seis) anos.

CAPÍTULO V

DAS LICENÇAS AMBIENTAIS

SEÇÃO I

DA LICENÇA PRÉVIA

Art. 19. A Licença Prévia - LP tem por objetivos:

I - aprovar a localização e atestar a viabilidade ambiental do empreendimento e 
atividade;

II - estabelecer os pré-requisitos e condicionantes a serem atendidos para o pedido de 
implantação do empreendimento e atividade. Suprindo a requerente com parâmetros 
para lançamento de efluentes líquidos, disposição dos resíduos sólidos, emissões 
gasosas, de material particulado e de ruídos no meio ambiente, adequados aos 
níveis de tolerância estabelecidos, na legislação pertinente, para a área requerida e 
para a tipologia do empreendimento e atividade.

Art. 20. Os pedidos de Licença Prévia formalizarão o início do processo de licencia-
mento e deverão ser feitos mediante a apresentação dos seguintes documentos:

I - requerimento do empreendedor ou representante legal, este último com procu-
ração;

II - comprovante de recolhimento da taxa de licenciamento ambiental ao Fundo 
Municipal de Proteção e Conservação Ambiental;

III - Contrato Social registrado ou ata de eleição da atual diretoria, CNPJ/MF, se 
pessoa física, CPF/MF e RG;

IV - Cadastro Descritivo - CD;

Art. 21. A Licença Prévia - LP será concedida mediante análise técnica de verificação 
de conformidade, com relação a: Legislação de Uso e Ocupação do Solo; Eventual 
incompatibilidade com outros empreendimentos e atividades já licenciadas e ocu-
pantes de áreas adjacentes ou sob influência direta do empreendimento ou atividade 
pretendida; demais dispositivos técnicos e jurídicos pertinentes.

SEÇÃO II

DA LICENÇA DE INSTALAÇÃO

Art. 22. A Licença de Instalação - LI tem por objetivos: atestar que os pré-requisitos e 
condicionantes estabelecidos na Licença Prévia - LP foram cumpridos; aprovar a pro-
posta e autorizar a implantação do Plano de Controle Ambiental – PCA apresentado.

Art. 23. Para os pedidos de Licença de Instalação - LI deverão ser apresentados os 
seguintes documentos:

I - requerimento do empreendedor ou representante legal;

II - comprovante de recolhimento da taxa de licenciamento ambiental ao Fundo 
Municipal de Proteção e Conservação Ambiental;

III - cópia da Licença Prévia;

IV - Plano de Controle Ambiental - PCA.

Art. 24. A Licença de Instalação - LI, será concedida mediante análise técnica de 
verificação de adequação do Plano de Controle Ambiental - PCA aos padrões am-
bientais estabelecidos na legislação vigente.

SEÇÃO III

DA LICENÇA DE OPERAÇÃO E SUA RENOVAÇÃO

Art. 25. A Licença de Operação - LO será concedida mediante verificação do correto 
atendimento das condicionantes determinadas para o funcionamento do empreen-
dimento ou atividade.

Art. 26. A Licença de Operação - LO deverá ser solicitada através dos seguintes 
documentos:

I - requerimento do empreendedor ou representante legal;

II - comprovante de recolhimento da taxa de licenciamento ambiental ao Fundo 
Municipal de Proteção e Conservação Ambiental;

III - cópia da licença anterior;

IV - declaração do(s) responsável (is) técnico(s) pelo Plano de Controle Ambiental 
- PCA, de que os projetos foram implantados em conformidade com o aprovado 
na fase de LI, acompanhada da Anotação de Responsabilidade Técnica - ART de 
execução do projeto.

Art. 27. O empreendedor é o responsável pela manutenção e operação do Sistema 
de Controle Ambiental - SCA do seu empreendimento ou atividade, bem como do 
Monitoramento Ambiental, quando este for necessário.

Art. 28. A renovação da Licença de Operação - LO deverá ser requerida através dos 
seguintes documentos:
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I - requerimento do empreendedor ou representante legal;

II - comprovante de recolhimento da taxa de licenciamento ambiental ao Fundo 
Municipal de Proteção e Conservação Ambiental;

III - cópia da licença a vencer.

SEÇÃO IV

DA LICENÇA AMBIENTAL SIMPLIFICADA E SUA RENOVAÇÃO

Art. 29. A Licença Ambiental Simplificada - LAS será concedida mediante verificação 
do correto atendimento das condicionantes determinadas para o funcionamento do 
empreendimento ou atividade.

Art. 30. A Licença Ambiental Simplificada - LAS deverá ser solicitada através dos 
seguintes documentos:

I - requerimento do empreendedor ou representante legal;

II - comprovante de recolhimento da taxa de licenciamento ambiental ao Fundo 
Municipal de Proteção e Conservação Ambiental;

III - declaração do(s) responsável (is) técnico(s) acompanhada da Anotação de 
Responsabilidade Técnica - ART de execução do projeto.

§ 1º A renovação da Licença Ambiental Simplificada - LAS deverá ser requerida 
através dos seguintes documentos:

I - requerimento do empreendedor ou representante legal;

II - comprovante de recolhimento da taxa ambiental;

III - cópia da licença a vencer.

§ 2ª Será usado como referência para LAS, LP, LI e LO as Normas, Instruções Téc-
nicas e Diretrizes da FEEMA/INEA.

CAPITULO VI

DA TAXA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL (TLA).

Art. 31. A Taxa de Licenciamento Ambiental (TLA) tem por fato gerador o exercício 
do poder de polícia, decorrente do licenciamento ambiental para o exercício de 
atividades no âmbito do Município.

Art. 32. É contribuinte da Taxa de Licenciamento Ambiental (TLA), o empreendedor 
público ou privado, responsável pelo pedido do licenciamento ambiental para o 
exercício da atividade respectiva.

Art. 33. A Taxa de Licenciamento Ambiental (TLA) deverá ser recolhida previamente 
aos pedidos de licença, bem como aos pedidos de sua renovação, sendo o seu 
pagamento pressuposto para conhecimento e análise dos projetos. 

Parágrafo único. Os recursos provenientes de pagamento das taxas de licenciamen-
to ambiental, assim como as multas decorrentes da legislação municipal de Meio 
Ambiente integrarão as receitas do Fundo Municipal de Proteção e Conservação 
Ambiental que possuirá dotação orçamentária própria e conta específica para de-
pósito dos valores.

Art. 34. Os valores correspondentes à taxa de licenciamento ambiental, conforme tipo 
de licenciamento, o porte da atividade exercida ou a ser licenciada, o grau de poluição 
e o nível de impacto ambiental, são estabelecidos na tabela do anexo I desta Lei.

Art. 35. Para a renovação de licenças, não sujeitas os novos estudos, o valor da 
taxa corresponderá a 70% (setenta por cento) dos valores previstos pelo anexo I, 
tabelas XXIII e XXIV desta Lei.

CAPITULO VII

DA BASE DE CÁLCULO

Art. 36. A taxa de Licenciamento Ambiental tem como sua base de cálculo os custos 
estimados (análises técnico-administrativas de processos, vistorias) executados pelo 
Órgão Municipal do Meio Ambiente, necessários ao licenciamento ambiental e serão 
ressarcidos pelo interessado, considerando-se:

I - o tipo de licença;

II - a atividade exercida ou a ser licenciada;

III - potencial poluidor e o porte

§ 1º Os valores correspondentes às taxas, bem como as atividades sujeitas à fisca-
lização do Órgão Municipal do Meio Ambiente, constarão no anexo I, que é parte 
integrante desta Lei.

§ 2º A classificação das atividades ou empreendimentos utilizadores de recursos 
naturais, efetivos ou potencialmente poluidores, conforme o porte encontra-se no 
anexo I desta Lei.

CAPITULO VIII

CUSTOS DE PROCESSAMENTO DE LICENÇAS

Art. 37. Os custos referentes ao processo de Licença Ambiental Simplificada-LAS, 
Licença Prévia – LP, Licença de Instalação – LI e Licença de Operação – LO, em UFIMA, 
para as atividades industriais e não industriais estão indicados nas Tabelas de custos 
do anexo I desta lei, e serão pagos no ato da entrega do requerimento de licença.

Art. 38. Os custos de processamento de LP, LI e LO para as atividades lineares, tais 
como vias, dutos e linhas de transmissão serão os mesmos e terão o valor de 01 
(uma) UFIMA por quilometro de extensão, com o mínimo de 80 (oitenta) UFIMA, 
sendo pagos no ato da entrega do requerimento de licença.

CAPITULO IX

CRITÉRIOS DE ENQUADRAMENTO DE ATIVIDADES INDÚSTRIAS

Art. 39. As atividades industriais serão enquadradas de acordo com o porte e o 

potencial poluidor.

§ 1º O enquadramento quanto ao porte far-se-á segundo 03 (três) grupos distintos, 
conforme critérios estabelecidos nas tabelas fixadas no anexo desta lei para cada 
tipologia.

I – indústria de porte mínimo - LAS;

II – indústria de porte pequeno;

III – indústria de porte médio;

§ 2º O enquadramento quanto ao potencial poluidor far-se-á segundo os três grupos 
distintos, conforme as tabelas XXV e XXVI do potencial poluidor a numerar.

Art. 40. A SMAU procederá ao enquadramento da atividade, objeto do requerimento 
de licença, no que diz respeito ao seu porte e potencial poluidor, fixando o valor para 
a indenização e fornecendo ao responsável pela atividade a guia de recolhimento 
correspondente.

Art. 41. O pagamento será efetuado boleto na rede bancária autorizada.

Art. 42. A SMAU só processará o pedido de licença mediante comprovante de pa-
gamento da guia de recolhimento.

Parágrafo único. O setor de Licenciamento analisará o tipo da Licença. Emitira a 
guia de pagamento para o contribuinte.

Art. 43. No caso de expedição de 2ª via da licença será cobrado o valor de 01 (uma) 
UFIMA.

CAPITULO X

DA FISCALIZAÇÃO, DAS INFRAÇÕES E DAS PENALIDADES:

Art. 44. A fiscalização relativa ao controle ambiental no Município será exercida pelo 
Corpo de Fiscalização da Secretaria Municipal do Ambiente e Urbanismo – SMAU e 
outros órgãos municipais ambientais terão função de apoio e assistência.

Art. 45. Constitui infração toda ação ou omissão contrária às disposições desta Lei e 
das demais normas dela decorrentes e a prevista na Lei Estadual 3467 de setembro 
de 2000 ou em norma mais específica.

Parágrafo único. Os infratores das disposições desta Lei e das demais normas dela 
decorrentes ficam sujeitos às penalidades previstas na Lei Estadual 3467 de setembro 
de 2000 ou em norma mais específica.

CAPITULO XI

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 46. Os empreendimentos e atividades que se encontram instalados ou em fun-
cionamento na presente data, deverão cadastrar-se, na SMAU, através do respectivo 
Cadastro Preliminar para Ajustamento ao SILAM

Parágrafo único. Para o cadastramento estabelecido no caput deste artigo fica 
estabelecido o prazo de 12 (doze) meses, contados a partir da vigência desta lei.

Art. 47. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICIPIO DE MARICÁ, Estado do Rio de Janeiro, 
RJ, 30 de maio de 2011.

WASHINGTON LUIZ CARDOSO SIQUEIRA (QUAQUÁ)
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ

ANEXO I

ATIVIDADES ENQUADRADAS NA LAS (Licenciamento Ambiental Simplificado).

TABELA I

RELAÇÃO DAS TIPOLOGIAS DAS INDÚSTRIAS QUE ESTÃO ENQUADRADAS NO 
LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO, DESDE QUE NÃO ULTRAPASSE 
A ÁREA INDUSTRIAL DE 200 M2, O NÚMERO MÁXIMO DE 10 FUNCIONÁRIOS, 
CUMPRA AS RESTRIÇÕES DO INCISO IV E V DESTA LEI E AS RESTRIÇÕES JUNTO 
A ELAS ESPECIFICADAS.

01.01 Aparelhamento de mármore, ardósia, granito e pedras em chapas ou placas.

a) ter no máximo 4 (quatro) serras;
b) ter caixa de decantação de sólidos;
c) atender a NT-202;
d) ter sistema de exaustão e filtragem para as emissões da serraria.

01.02 Execução de esculturas e outros trabalhos em alabastro, mármore, ardósia, 
granito e outras pedras.

a) ter sistema de decantação e separação sólido/líquido;
b) não fazer aparelhamento;
c) ter sistema de exaustão e filtragem para as emissões da lixadeira.

01.03 Fabricação de artefatos de cimento - exclusive de fibrocimento.

a) ter dispositivo para contenção dos sólidos da lavagem dos equipamentos;
b) ter controle de vibração.

01.04 Fabricação de calhas, cantoneiras, sancas, florões, imagens, estatuetas e 
outros ornatos de gesso e estuque.

a) ter dispositivo para contenção dos sólidos da lavagem dos equipamentos;
b) ter controle de vibração.
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01.05 Fabricação de pinos e contrapinos, rebites, parafusos e porcas.

01.06 Fabricação de artefatos de funilaria de ferro e aço comum ou inoxidável
ou de metais não ferrosos - exclusive brinquedos.

01.07 Fabricação de esquadrias de metal, portões, portas, marcos ou batentes, 
grades, basculantes, portas metálicas onduladas, e semelhantes.

a) fabricar apenas artefatos de alumínio e ferro.

01.08 Fabricação de artefatos de serralheria artística.

a) fabricar apenas artefatos de alumínio e ferro.

01.09 Fabricação de artigos de serralheria.

a) fabricar apenas artefatos de alumínio e ferro.

01.10 Serviços industriais de usinagem, soldas e semelhantes.

01.11.10 Reparação ou manutenção de caldeiras geradoras de vapor.

a) ter conjunto separador água/óleo, de modo a atender a NT-202, e possuir sistema 
de drenagem com caimento para o conjunto separador.
b) realizar limpeza nas caixas separadoras de água/óleo a cada 30 (trinta) dias, 
sendo que o material retirado deverá ser encaminhado para firmas de refinamento.

01.12 Reparação ou manutenção de máquinas motrizes não elétricas e equipamentos 
para transmissão industrial.

a) ter conjunto separador água/óleo, de modo a atender a NT-202, e possuir sistema 
de drenagem com caimento para o conjunto separador.
b) realizar limpeza nas caixas separadoras de água/óleo a cada 30 (trinta) dias, 
sendo que o material retirado deverá ser encaminhado para firmas de refinamento.

01.13 Reparação ou manutenção de máquinas, aparelhos e equipamentos para 
instalações hidráulicas, aerotécnicas, térmicas de ventilação e refrigeração exclusive 
para aparelhos de uso doméstico.

a) ter conjunto separador água/óleo, de modo a atender a NT-202, e possuir sistema 
de drenagem com caimento para o conjunto separador.
b) realizar limpeza nas caixas separadoras de água/óleo a cada 30 (trinta) dias, 
sendo que o material retirado deverá ser encaminhado para firmas de refinamento.

01.14 Reparação ou manutenção de máquinas - ferramentas, máquinas para uso 
industrial específico.

a) ter conjunto separador água/óleo, de modo a atender a NT-202, e possuir sistema 
de drenagem com caimento para o conjunto separador.
b) realizar limpeza nas caixas separadoras de água/óleo a cada 30 (trinta) dias, 
sendo que o material retirado deverá ser encaminhado para firmas de refinamento.

01.15 Reparação ou manutenção de máquinas e aparelhos para agricultura, avicul-
tura, cunicultura e apicultura.

a) ter conjunto separador água/óleo, de modo a atender a NT-202, e possuir sistema 
de drenagem com caimento para o conjunto separador.
b) realizar limpeza nas caixas separadoras de água/óleo a cada 30 (trinta) dias, 
sendo que o material retirado deverá ser encaminhado para firmas de refinamento.

01.16 Recondicionamento ou recuperação de motores para veículos automotores.

a) ter conjunto separador água/óleo, de modo a atender a NT-202, e possuir sistema 
de drenagem com caimento para o conjunto separador.
b) realizar limpeza nas caixas separadoras de água/óleo a cada 30 (trinta) dias, 
sendo que o material retirado deverá ser encaminhado para firmas de refinamento.

01.17 Fabricação de móveis de madeira para escritórios, consultórios,  hospitais e 
para instalações industriais e comerciais e para outros fins - excluídos os de uso 
específico como equipamento médico - cirúrgico, odontológicos e semelhantes.

a) ter as emissões de material particulado e odores restritos aos locais de trabalho;
b) ter equipamento para controle de vibração.

01.18 Fabricação de artefatos de papelão, cartolina e cartão, impressos ou não, 
simples ou plastificados, para escritório.

01.19 Fabricação de embalagens de papelão, cartolina ou cartão, impressos ou 
não, simples ou plastificados. 

01.20 Fabricação de artefatos de papelão, cartolina e cartão, impressos ou  não, 
simples ou plastificados - inclusive litografados e artefatos diversos.

01.21 Fabricação de correias de couro para qualquer uso, e de artigos de  couro 
para máquinas.

01.22 Fabricação de chinelos e alpercatas de couro.

01.23 Edição de periódicos.

01.24 Edição de livros.

01.25 Pautação, encadernação, douração, plastificação, e execução de trabalhos 
similares.

01.26 Fabricação de instrumentos, utensílios e aparelhos de medida, não elétricos, 
para usos técnicos e profissionais.

01.27 Fabricação de instrumentos e utensílios não elétricos, não eletrônicos e não 
mecânicos para usos médico-cirúrgicos, odontológicos e de laboratórios.

01.28 Fabricação de seringas e agulhas hipodérmicas de qualquer material.

a) exclusive de vidro

01.29 Fabricação de material para uso em medicina, cirurgia e odontologia e labo-
ratório.

a) exclusive artigos de borracha.

01.30 Fabricação de aparelhos fotográficos e cinematográficos.

01.31 Fabricação de material fotográfico.

01.32 Fabricação de instrumentos óticos.

01.33 Fabricação de material ótico.

01.34 Fabricação de artigos de joalheria e ourivesaria.

01.35 Fabricação de artigos de bijuterias

01.36 Fabricação de pianos, órgãos e pianolas, de instrumentos musicais de corda, 
sopro, percussão e outros.

01.37 Fabricação de escovas.

01.38 Fabricação de broxas e pincéis.

01.39 Fabricação de vassouras, esfregões, rodos, espanadores e semelhantes.

01.40 Fabricação de brinquedos de metal, madeira, papel, papelão, cartão ou car-
tolina, borracha, plástico e tecido.

01.41 Fabricação de placas para indicação de número e nomes de ruas e para 
indicações profissionais, comerciais e similares.

01.42 Fabricação de filtros para cigarros. 

01.43 Estocagem de artigos usados para recuperação industrial, em geral.

a) não ter odores malcheirosos;
b) não guardar produtos químicos ou radioativos;
c) evitar a incidência de vetores animados;
d) evitar acúmulos de água que possam provocar a proliferação de mosquitos.

01.44 Serviços de resfriamento de leite “in natura“ nos postos de recepção de em-
presas de laticínios.

a) ter capacidade de recepção de até 5 000 (cinco mil) litros de leite por dia;
b) ter caixa de retenção de gordura e filtro biológico.

TABELA II

RELAÇÃO DAS TIPOLOGIAS DAS INDÚSTRIAS QUE ESTÃO ENQUADRADAS NO 
LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO, DESDE QUE NÃO ULTRAPASSE 
A ÁREA INDUSTRIAL DE 1.500 M2, O NÚMERO MÁXIMO DE 40 FUNCIONÁRIOS, 
CUMPRAM AS RESTRIÇÕES DOS INCISOS IV e V DESTA LEI E AS RESTRIÇÕES 
JUNTO A ELAS ESPECIFICADAS.

02.01 Fabricação de cronômetros e relógios.

02.02 Reparação ou manutenção de elevadores, escadas rolantes e máquinas para 
transporte e elevação de carga.

02.03 Montagem de lustres, luminárias completas, refletores blindados ou não, 
abajures, e semelhantes.

02.04 Fabricação de dispositivos industriais de controle eletrônico.

02.05 Reparação e manutenção de máquinas e aparelhos eletrônicos.

02.06 Reparação e manutenção de máquinas e aparelhos de comunicação.

02.07 Fabricação de estofados e bancos para veículos, exclusive a confecção de 
capas e capotas de tecidos para veículos, revestidas ou não de material plástico.

02.08 Produtos de madeira resserrada.

02.09 Fabricação de esquadrias de madeira e de peças de madeira para instalações 
industriais e comerciais.

a) ter equipamento para controle de vibração;
b) ter tratamento acústico.

02.10 Fabricação de caixas de madeira armadas.

02.11 Fabricação de urnas e caixões mortuários.

02.12 Fabricação de outros artigos de carpintaria.

02.13 Fabricação de barris, dornas, tonéis, pipas, ancorotes e outros recipientes 
de madeira arqueados.
02.14 Fabricação de artigos de tricotagem.

02.15 Fabricação de meias - inclusive esportivas.

02.16 Fabricação de redes - exclusive para pesca.

02.17 Fabricação de artigos impermeáveis e de acabamento especial.

02.18 Confecção de camisas, blusões, cuecas, pijamas, camisetas e semelhantes 
- exclusive para crianças.

02.19 Confecção de anáguas, combinações, calcinhas, porta-seios, pijamas, cami-
solas e semelhantes.

02.20 Confecção de trajes completos de passeio, esporte, gala ou rigor e semelhan-
tes, de qualquer material - inclusive peças avulsas e agasalhos de qualquer material.

02.21 Confecção de vestidos e costumes de passeio, roupas esporte, vestidos  e 
costumes a rigor ou de gala e semelhantes, de qualquer material inclusive peças 
avulsas e as confeccionadas com tecidos de malha e agasalhos.

02.22 Confecção de roupas e agasalhos de qualquer material para recém nascidos.

02.23 Confecção de roupas e agasalhos de qualquer material para crianças.

02.24 Fabricação de chapéus de qualquer material.

02.25 Fabricação de tamancos.

02.26 Fabricação de gravatas.
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02.27 Fabricação de lenços para todos os usos.

02.28 Fabricação de bolsas, cintos, suspensórios, cintas, luvas, cintas, ligas, e 
similares.

02.29 Confecção de artefatos de tecidos para uso doméstico.

02.30 Confecção de bandeiras, estandartes e flâmulas.

02.31 Confecção de artefatos de lona e de tecidos de acabamento especial.

02.32 Confecção de sacos de tecidos de algodão, juta, fita ráfia e outros tecidos.

02.33 Fabricação de artigos de pastelaria.

02.34 Fabricação de aparelhos e utensílios para correção de defeitos físicos, mem-
bros artificiais e aparelhos ortopédicos em geral.

02.35 Lapidação de pedras preciosas e semipreciosas.

02.36 Fabricação de artefatos de pelas plumas, chifres, garras, de perucas e similares.

02.37 Fabricação de carimbos e sinetes - inclusive almofadas para carimbos.

02.38 Fabricação de painéis de letreiros luminosos.

02.39 Fabricação de painéis de acrílico, e outros materiais transparentes.

02.40 Montagem e filtros de água potável para uso doméstico de qualquer material 
- exclusive a produção de velas filtrantes e filtros cerâmicos e ozonizadores.

TABELA III

RELAÇÃO DAS TIPOLOGIAS DAS ATIVIDADES QUE ESTÃO ENQUADRADAS NO 
LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO, DESDE QUE CUMPRAM A LEGIS-
LAÇÃO DE ZONEAMENTO E AS RESTRIÇÕES JUNTO A ELAS ESPECIFICADAS.

03.01 Aquacultura sem controle químico ou biológico, ou beneficiamento.

a) utilizar somente espécies nativas da região, sem prejuízo das demais autorizações 
federal e municipal exigíveis por lei;
b) ter área de cultivo até 02 (dois) hectares.

03.02 Atividades cuja carga orgânica expressa em DBO, de 05(cinco) dias, seja de 
até 10 kg/dia.

a) ter caixa de gordura, fossa séptica e filtro anaeróbio.
b) atender a NT-202
c) até 10 funcionários

03.03 lanchonetes, Restaurantes, churrascarias e pizzarias.

a) utilizar somente fornos elétricos ou a gás;
b) ter sistema de controle para as emissões de resíduos gasosos;
c) ter caixa de gordura e mantê-la limpa;
d) estar ligada a rede pública de coleta de esgoto com tratamento adequado ou 
ter sistema próprio de esgotamento sanitário com caixa de gordura, fossa séptica 
e filtro anaeróbio ou caixa de gordura, fossa séptica e sumidouro, de acordo com 
a NBR-7229/93.
e) até 10 funcionários

03.04 Padarias e confeitarias

a) utilizar somente fornos elétricos ou a gás;
b) ter sistema de controle para as emissões de resíduos gasosos;
c) ter caixa de gordura e mantê-la limpa;
d) estar ligada a rede pública de coleta de esgoto com tratamento adequado ou 
ter sistema próprio de esgotamento sanitário com caixa de gordura, fossa séptica 
e filtro anaeróbio ou caixa de gordura, fossa séptica e sumidouro, de acordo com 
a NBR-7229/93.
e) até 10 funcionários

03.05 Oficina de serviços mecânicos de veículos automotores.

a) atender aos critérios e padrões constantes das normas específicas da ABNT;
b) ter conjunto separador água/óleo, de modo a atender a NT-202, e possuir sistema 
de drenagem com caimento para o conjunto separador;
c) realizar limpeza nas caixas separadoras de água/óleo a cada 30 (trinta) dias, sen-
do que o material retirado deverá ser encaminhado para firmas de re-refinamento;
d) ter até 10 (dez) funcionários;
e) estar ligada a rede pública de coleta de esgoto com tratamento adequado ou 
ter sistema próprio de esgotamento sanitário com caixa de gordura, fossa séptica 
e filtro anaeróbio ou caixa de gordura, fossa séptica e sumidouro, de acordo com 
a NBR- 7229/93.

03.06 Oficina de serviços de lanternagem e pintura

a) atender aos critérios e padrões constantes das normas específicas da ABNT;
b) ter conjunto separador água/óleo, de modo a atender a NT-202, possuir sistema 
de drenagem com caimento para o conjunto separador;
c) realizar limpeza nas caixas separadoras de água/óleo a cada 30 (trinta) dias, sen-
do que o material retirado deverá ser encaminhado para firmas de re-refinamento;
d) ter sistema de controle de emissão de resíduos gasosos e partículas provenientes 
das cabines de pintura;
e) realizar serviço de pintura somente no interior das cabines de pintura com os 
respectivos equipamentos de controle em funcionamento;
f) no caso de geração de efluentes líquidos provenientes do equipamento de controle, 
deverão ser adicionados coagulantes antes do seu descarte;
g) a borra gerada deverá ser acondicionada em bombonas de 200 litros e abrigada 
em área coberta da firma;
h) ter até 10 (dez) funcionários;
i) estar ligada a rede pública de coleta de esgoto com tratamento adequado ou ter 
sistema próprio de esgotamento sanitário com caixa de gordura, fossa séptica e 
filtro anaeróbio ou caixa de gordura, fossa séptica e sumidouro, de acordo com a 
NBR-7229/93.
j) ter equipamento para controle de vibração.

03.07 Oficina de serviços mecânicos de lanternagem e pintura

a) atender aos critérios e padrões constantes das normas específicas da ABNT;
b) ter conjunto separador água e óleo, de modo a atender a NT-202, e possuir sistema 

de drenagem com caimento para o conjunto separador;
c) realizar limpeza nas caixas separadoras de água e óleo a cada 30 (trinta) dias, 
sendo que o material retirado deverá ser encaminhado para firmas de refinamento;
d) ter sistema de controle de emissão de resíduos gasosos e partículas provenientes 
das cabines de pintura;
e) realizar serviço de pintura somente no interior das cabines de pintura com os 
respectivos equipamentos de controle em funcionamento;
f) no caso de geração de efluentes líquidos provenientes do equipamento descon-
trole, deverão ser adicionados coagulantes antes do seu descarte;
g) a borra gerada deverá ser acondicionada em bombonas de 200 litros e abrigada 
em área coberta da firma;
h) ter até 10 (dez) funcionários;
i) estar ligada a rede pública de coleta de esgoto com tratamento adequado ou ter 
sistema próprio de esgotamento sanitário com caixa de gordura, fossa séptica e 
filtro anaeróbio ou caixa de gordura, fossa séptica e sumidouro, de acordo com a 
NBR- 7229/93.
j) ter equipamento para controle de vibração.

03.08 Garagens com recuperação e manutenção de veículos automotores, exclusive 
de empresas que executam serviços de sua própria frota.

a) atender aos critérios e padrões constantes das normas específicas da ABNT;
b) ter conjunto separador água/óleo, de modo a atender a NT-202, e possuir sistema 
de drenagem com caimento para o conjunto separador;
c) realizar limpeza nas caixas separadoras de água/óleo a cada 30 (trinta) dias, sen-
do que o material retirado deverá ser encaminhado para firmas de re-refinamento;
d) ter sistema de controle de emissão de resíduos gasosos e partículas provenientes 
das cabines de pintura;
e) realizar serviço de pintura somente no interior das cabines de pintura com os 
respectivos equipamentos de controle em funcionamento;
f) no caso de geração de efluentes líquidos provenientes do equipamento de controle, 
deverão ser adicionados coagulantes antes do seu descarte;
g) a borra gerada deverá ser acondicionada em bombonas de 200 litros e abrigada 
em área coberta da firma;
h) ter até 10 (dez) funcionários;
i) estar ligada a rede pública de coleta de esgoto com tratamento adequado ou ter 
sistema próprio de esgotamento sanitário com caixa de gordura, fossa séptica e 
filtro anaeróbio ou caixa de gordura, fossa séptica e sumidouro, de acordo com a 
NBR-7229/93.
j) ter equipamento para controle de vibração.

03.09 Lavanderias e tinturarias, inclusive limpeza a seco.

a) ter caldeira a gás ou elétrica,
b) ter diques de contenção nas áreas destinadas à estocagem do óleo combustível;
c) ter dispositivo de retenção de material sólido para os efluentes líquidos, além de 
caixa de sabão;
d) realizar limpeza nas caixas de retenção de material sólido e caixas de sabão, a 
cada 30 (trinta) dias, sendo que o material retirado deverá ser recolhido pelo serviço 
de limpeza urbana;
e) não fazer tingimento ou alvejamento;
f) atender a NT-202.

03.10 Lava Jatos.

a) atender aos critérios e padrões constantes das normas específicas da ABNT;
b) ter conjunto separador água e óleo, de modo a atender a NT-202, e possuir sistema 
de drenagem com caimento para o conjunto separador;
c) realizar limpeza nas caixas separadoras de água e óleo a cada 30 (trinta) dias, 
sendo que o material retirado deverá ser encaminhado para firmas de refinamento;
d) até 10 funcionários.

TABELA IV
Parâmetro para classificação da atividade ou empreendimento segundo o porte
(valores em UFIMA-RJ) 

Tabela para classificação genérica
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* Áreas frágeis ou de risco:
- Encostas ou partes destas, com declividade igual ou superior a 25%.
- Áreas frágeis de baixadas sujeitas a inundação
- Áreas cobertas por matas/ florestas/
- Unidades de Conservação Ambiental
- Áreas que abriguem espécies ameaçadas de extinção
- Sítios arqueológicos
- Áreas de influência de nascentes ou olho d’água, reservatórios e cursos de rios.

Somando-se os valores de peso para cada fator condicionante chegaremos ao 
potencial poluidor.

•	 As atividades cujo potencial poluidor seja considerado “Muito Pequeno” estarão 
sujeitas apenas à Licença Ambiental – LAS.

•	 A Licença Ambiental – LAS corresponde ao documento expedido para atividade 
que não demanda SCA, autorizando sua implantação e operação no local pretendido 
observado os planos de uso e ocupação do solo e legislações municipais, estaduais 
ou federais.

•	 A ampliação e/ou diversificação da atividade será precedida de Licença de 
Instalação e Licença de Operações específicas, cujo valor será correspondente e 
proporcional à parte a ser ampliada e/ou diversificada.

Entende-se por:

•	 SCA – SISTEMA DE CONTROLE AMBIENTAL – conjunto de operações e/ou 
dispositivos destinados ao controle de efluentes líquidos, das emissões atmosféricas 
e/ou dos resíduos sólidos gerados pela atividade, de modo a corrigir ou reduzir os 
impactos negativos de sua atuação sobre a qualidade ambiental.

•	 EAP – ESTUDO AMBIENTAL PRELIMINAR – conjunto de informações a serem 
prestadas para a obtenção da licença prévia (LP), para as atividades que demandam 
SCA, que permitem aferir, de maneira mais precisa o impacto da atividade sobre o 
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meio ambiente e avaliar as medidas mitigadoras propostas dos impactos a serem 
gerados, podendo ainda, determinar a necessidade de estudos mais acurados.

•	 RCA – RELATÓRIO DE CONTROLE AMBIENTAL – documento equivalente ao 
EAP, aplicável especificamente para atividades de mineração.

•	 EIA/RIMA – ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL e RELATÓRIO DE IMPACTO 
AMBIENTAL – conjunto de procedimentos sistemáticos que permitem, a partir de um 
diagnóstico físico, biológico e sócio-econômico, a previsão e o dimensionamento 
dos impactos ambientais decorrentes de uma atividade, a proposição de medidas 
mitigadoras e compensatórias bem como de um plano de monitoramento dos im-
pactos, de forma a subsidiar a tomada de decisão, quanto à viabilidade ambiental 
da mesma. O RIMA é o relatório, em linguagem acessível, que reflete as principais 
conclusões do EIA e tem por objetivo informar à comunidade, propiciando a parti-
cipação pública no processo de decisão na gestão ambiental.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
AVISO – Concorrência Pública  n.º 10/2011
Presidente: Marcelo Rosa Fernandes - Objeto: Pavimentação e Drenagem – Rua 35 
- Itaipuaçu. Data: 07/07/2011 - Horário: 10:30 horas. Local: Rua Álvares de Castro, 
n.º346, Centro – Maricá/RJ, Retirada de Edital: no endereço citado, portando uma 
resma de papel e 1 (um) CD, das 13:00 às 16:00h. Informações pelo telefone: 2637-
8482 ou pelo site www.marica.rj.gov.br.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
AVISO – TOMADA DE PREÇO n.º 15/2011
Presidente: Marcelo Rosa Fernandes
Objeto: Pavimentação e Drenagem de trecho da Rua Euclides Muniz de Andrade 
Data: 22/06/2011
Horário: 10:30 horas
Local: Rua Álvares de Castro, n.º 346, Centro – Maricá/RJ, Retirada de Edital: no 
endereço citado, portando uma resma de papel e mais um CD, das 13:00 às 16:00h. 
Informações pelo telefone: 2637-8482 ou pelo site www.marica.rj.gov.br

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
AVISO – TOMADA DE PREÇO n.º 16/2011
Presidente: Marcelo Rosa Fernandes
Objeto: Pavimentação e Drenagem de trecho da Rua Arino de Souza Matos – Bosque 
Fundo – 3º Distrito
Data: 22/06/2011
Horário: 15:00 horas
Local: Rua Álvares de Castro, n.º 346, Centro – Maricá/RJ, Retirada de Edital: no 
endereço citado, portando uma resma de papel e mais um CD, das 13:00 às 16:00h. 
Informações pelo telefone: 2637-8482 ou pelo site www.marica.rj.gov.br

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
AVISO – TOMADA DE PREÇO n.º 17/2011
Presidente: Marcelo Rosa Fernandes
Objeto: Regularização de Margem do Canal de Ponta Negra com Pavimentação e 
Passeio de Rua Adjacente
Data: 28/06/2011
Horário: 10:30 horas
Local: Rua Álvares de Castro, n.º 346, Centro – Maricá/RJ, Retirada de Edital: no 
endereço citado, portando uma resma de papel e mais um CD, das 13:00 às 16:00h. 
Informações pelo telefone: 2637-8482 ou pelo site www.marica.rj.gov.br

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
AVISO – TOMADA DE PREÇO n.º 18/2011
Presidente: Marcelo Rosa Fernandes
Objeto: Construção de um retorno para veículos na Estrada do Boqueirão Próximo 
a Ponte do Boqueirão 
Data: 28/06/2011
Horário: 14:00 horas
Local: Rua Álvares de Castro, n.º 346, Centro – Maricá/RJ, Retirada de Edital: no 
endereço citado, portando uma resma de papel e mais um CD, das 13:00 às 16:00h. 
Informações pelo telefone: 2637-8482 ou pelo site www.marica.rj.gov.br

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
AVISO – TOMADA DE PREÇO n.º 19/2011
Presidente: Marcelo Rosa Fernandes
Objeto: Pavimentação de Ruas no Bairro daMumbuca 
Data: 29/06/2011
Horário: 10:30 horas
Local: Rua Álvares de Castro, n.º 346, Centro – Maricá/RJ, Retirada de Edital: no 
endereço citado, portando uma resma de papel e mais um CD, das 13:00 às 16:00h. 
Informações pelo telefone: 2637-8482 ou pelo site www.marica.rj.gov.br

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
AVISO – TOMADA DE PREÇO n.º 20/2011
Presidente: Marcelo Rosa Fernandes
Objeto: Pavimentação  das Ruas Joaquim Pedro de Alcântara, Francisco Martins e 
Doralice Cristina de Abreu – Bairro Flamengo 
Data: 29/06/2011
Horário: 14:30 horas
Local: Rua Álvares de Castro, n.º 346, Centro – Maricá/RJ, Retirada de Edital: no 
endereço citado, portando uma resma de papel e mais um CD, das 13:00 às 16:00h. 
Informações pelo telefone: 2637-8482 ou pelo site www.marica.rj.gov.br

Aditamento à Ata de R.P. nº 03/2011 para alterar sua cláusula primeira.
As demais cláusulas permanecem inalteradas.
Processo Administrativo Nº 44179/2010
Publicado no JOM de: 
Validade: 28/01/2012

REGISTRO DE PREÇOS PARA SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE TENDAS, PALCOS, 
BANHEIROS QUÍMICOS, FECHAMENTO METÁLICO, GRADES, GERADORES, CA-
MARINS, SONORIZAÇÃO, ILUMINAÇÃO, TELÃO E FILMAGEM COM TRANSMISSÃO 
PARA ATENDER OS EVENTOS REALIZADOS E APOIADOS PELA SECRETARIA DE 
TURISMO E LAZER, NO EXERCÍCIO DE 2011.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E PREÇOS
1.1. Constitui o objeto da presente Ata o registro de preços do item dela constante, 
nos termos do artigo 15 da Lei Federal 8.666/93, do artigo 1º e do Decreto Municipal 
n.º  62/2009.

1.2. Os preços registrados na presente Ata referem-se à confecção e instalação de 
painéis em estrutura metálica e lonas, na forma e preços abaixo:

PORTARIA N° 002/2011
O Exmo. Sr. Secretário Municipal de Obras e Serviços Públicos do município de 
Maricá, usando de suas  atribuições RESOLVE:

ART. 1°) DESIGNAR os servidores abaixo relacionados para integrarem a comissão 
de fiscalização do contrato 16/10, cujo objeto é OBRA DE URBANIZAÇÃO DAS VIAS 
PARALELAS DA RJ 106 KM 15 INOÃ:

1)	 CÉSAR CORRÊA, Matrícula: 14.278
2)	 LUIZ CARLOS LINSBOTH, Matrícula: 12.915
3)	 FRANCISCO DE ASSIS IGNÁCIO LAMEIRA, Matrícula: 13.345
Art.2°) Esta portaria entra em vigor em 07/02/2011.
Maricá, 07 de fevereiro de 2011.

PAULO CESAR BORGES DELGADO FILHO  
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS
OMITIDO DO JOM DE 07/02/2011

ERRATA
Na edição n.º 255 do JOM, de 30 de Maio de 2011 à fl. 06, faça-se a seguinte  cor-
reção.
No extrato do termo aditivo nº 04 de prorrogação do contrato 39/2007.
Onde se lê: Prazo 10 meses
Leia-se: Prazo 7 meses.
Roberto Ataide Santiago Fontes
Secretária Municipal de Fazenda

ERRATA
Na edição especial n° 32 do JOM, de 30 de Dezembro de 2009- às fls.09, faça- se 
a seguinte correção: 
No extrato do Contrato nº032/2009 do Processo nº2122/2009
Onde se lê:  MARICÁ, 29 DE DEZEMBRO DE 2009.
Leia-se:  MARICÁ, 24 DE JUNHO DE  2009.
Maria Helena Alves Oliveira 
Secretária Municipal de Administração

ERRATA
Na edição n.º 254 do JOM, de 23 de Maio de 2011, faça-se a seguinte  correção:
No Extrato do Termo Aditivo Nº01/2011 de Acréscimo de 25% do (Processo   
Nº3386/2011), ao Contrato n º 05/2010 (o Processo 25672/10).
Partes: Município de Maricá e Alias – Teleinformática LTDA.
Objeto: Fornecimento de Equipamentos para Compor uma Solução Integrada de 
Sistemas e Subsistemas de Comunicação de Dados, Equipamentos Eletrônicos de 
Conectividade e Periféricos, para Ampliação do Projeto Maricá Cidade Inteligente 
para o Bairro de São José de Imbassai. 
Onde se lê: Maricá, 11 de maio de  2011.
Leia-se: Maricá, 30 de Maio de 2011.
Maria Helena Alves Oliveira
Secretária Municipal de Administração

ERRATA
Onde se lê:
Resolução Nº 04/2011, de 25 de abril de 2011.
Leia-se:
Resolução Nº 01/2011, de 25 de abril de 2011.                                                            

EXTRATO DO CONTRATO
OMITIDO NO JOM 218 DE 13/09/2010
INSTRUMENTO: Aquisição de gases medicinais. Contrato nº 037/2010 – Processo 
Administrativo nº 168/2010. 
PARTES: O MUNICÍPIO DE MARICÁ E WHITE MARTINS GASES INDUSTRIAIS DO 
NORDESTE S/A.
OBJETO: Adesão total da Ata 01/2010 para aquisição de gases medicinais.
FUNDAMENTO LEGAL: PREGÃO PRESENCIAL Nº 03/2010 LEI FEDERAL 
10.520/2002 DECRETO MUNICIPAL 270/2002.
QUANTIDADE – Oxigênio Cilindro Medicinal, capacidade 3,5 a 10m³, aproximada 
5.0000 M³, Oxigênio Liquido 55.000 M³, Oxigênio Cilindrico PP 520 M³, Oxigênio 
Nitroso 864 Kg, Ar Medicinal Cilindro 5.000 M³
PRAZO – 12 (doze) meses.
VALOR - R$ 226.132,00 (duzentos e vinte e seis mil e cento e trinta e dois reais).
Em 09 de setembro de 2010.
Washington Luiz Cardoso Siqueira (Quaquá). Prefeito

EXTRATO - Omitido no JOM do dia 16 de Maio de 2011.           	
INSTRUMENTO: Prestação de Serviços de Fornecimento de Combustível. Contrato 
nº 06/2011 – Processo Administrativo nº 075/2010. 
PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ E SECRETARIA DE ADMINISTRA-
ÇÃO – EMPRESA AUTO POSTO NOSSA SENHORA PENHA DE FRANÇA LTDA.
 OBJETO: Aquisição de combustíveis.
FUNDAMENTO LEGAL: PREGÃO PRESENCIAL Nº 44/2010 LEI FEDERAL 
10.520/2002 DECRETO MUNICIPAL 270/2002.
VALOR - R$ 389.949,00 (trezentos e oitenta e nove mil e novecentos e quarenta e 
nove reais).
Em 28 de Abril de 2011.
Maria Helena Alves Oliveira  - Secretária Municipal de Administração

EXTRATO DO CONTRATO Nº.02/2011
PROCESSO: 48604/2010
PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ E L1M3 PUBLICIDADE LTDA.
OBJETO: VEICULAÇÃO DE AVISOS DE LICITAÇÕES
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: LEI FEDERAL Nº 8.666/93 E 10.520/02 e
O DECRETO MUNICIPAL 005, DE 2010
VALOR: R$ 45.800,00 (QUARENTA E CINCO  MIL E OITOCENTOS REAIS)).
MARICÁ, 11 DE FEVEREIRO DE 2011.
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Alba Valéria Teixeira de Almeida Secretária Municipal de Comunicação Social

OMITIDO NA EDIÇÃO DO JOM 241/11
ESTABELECE COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO CONTRATO 
REFERENTE AO PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 48604/2010
A SECRETÁRIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL, no uso de suas atribuições legais e, 
considerando
a necessidade de regulamentar e fiscalizar o cumprimento dos contratos.

RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR os servidores, abaixo, para compor a Comissão de Fiscalização 
de cumprimento dos termos do contrato n.° 02/2011 do Processo Administrativo n.° 
48604/2010, cujo objeto é VEICULAÇÃO DE AVISOS DE LICITAÇÕES:
•	 Renata Campelo Dias, matrícula n.º 14.577.
•	 Flávia Maria Nogueira Mattos, Matrícula n.º 13.705.
•	 Marcelo Rosa Fernandes, Matrícula n.º 14.929.
Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as dispo-
sições em contrário, gerando seus efeitos a partir de 11/02/2011.
Publique-se!
Prefeitura Municipal de Maricá, em 11 de Fevereiro de 2011.
Alba Valéria Teixeira de Almeida Secretária Municipal de Comunicação Social

OFÍCIO PMM/CC/PROCESSO LEGISLATIVO Nº 016/2011
Maricá, 30 de maio de 2011.
DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ
AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR VEREADOR - LUCIANO RANGEL JUNIOR
DD. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MARICÁ

Senhor Presidente,

Sirvo-me do presente para me dirigir a essa Casa Legislativa, por intermédio de             
Vossa Excelência, que o Autógrafo nº 014/2011 do Projeto de Lei nº 020/2011,                 
objeto da Mensagem nº 019/2011, que “AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CON-
TRATAR FINANCIAMENTO JUNTO À CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, RELATI-
VO AO PROGRAMA DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO - PAC”, foi sancionado 
originando a LEI Nº 2371, cuja segunda via restituo-lhe com o presente.

Colho o ensejo para renovar expressões de distinta consideração e nímio apreço.
WASHINGTON LUIZ CARDOSO SIQUEIRA (QUAQUÁ)
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ

LEI Nº 2371
DE 30 DE MAIO DE 2011

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CONTRATAR FINANCIAMENTO JUNTO À 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL-CEF, RELATIVO AO PROGRAMA DE ACELERAÇÃO 
DO CRESCIMENTO - PAC.
 
O POVO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, por seus representantes na Câmara Municipal, 
aprovou e o Prefeito Municipal, em seu nome, sanciona a seguinte Lei. 

Art.1º Fica o Poder Executivo autorizado a contratar financiamento junto à CEF Caixa 
Econômica Federal, no valor de R$ 22.800.000,00 (vinte e dois milhões e oitocentos 
mil reais), observadas as disposições legais e contratuais em vigor para as operações 
de crédito do Programa de Aceleração e Crescimento – PAC.

Parágrafo único. Os recursos resultantes do financiamento autorizado neste artigo 
serão obrigatoriamente aplicados na Drenagem e Pavimentação nos bairros de 
Araçatiba e Barra neste Município, no âmbito do Programa de Aceleração e Cresci-
mento – PAC, nos termos da Lei nº 11.578, de 26 de Novembro de 2007 e nº 3.752 
de 30.06.2009, ambas do Conselho Monetário Nacional.

Art. 2º Para pagamento do principal, juros e outros encargos da operação de crédito, 
fica a Instituição Financeira autorizada a debitar na conta-corrente mantida em sua 
agência, a ser indicada no contrato, onde são efetuados os créditos dos recursos 
do Município, ou, na falta de recursos suficientes nessa conta, em quaisquer outras 
contas de depósito, os montantes necessários à amortização e pagamento final da 
dívida, nos prazos contratualmente estipulados.

§ 1º No caso de os recursos do Município não serem depositados na CEF – Caixa 
Econômica Federal, fica a instituição financeira depositária autorizada a debitar, e 
posteriormente transferir os recursos a crédito da Instituição Financeira intermediária, 
nos montantes necessários à amortização e pagamento final da dívida, nos prazos 
contratualmente estipulados, na forma estabelecida no caput.

§ 2º Fica dispensada a emissão da nota de empenho para realização da despesa 
a que se refere este artigo, os termos do Parágrafo Primeiro, do artigo 60 da Lei nº 
4.320, de 17 de março de 1964.

Art. 3º Os recursos provenientes da operação de crédito objeto do financiamento 
serão consignados como receita no orçamento ou em créditos adicionais.

Art. 4º O orçamento do Município consignará, anualmente, os recursos necessários 
ao atendimento da parte não financiada do Programa e das despesas relativas à 
amortização de principal, juros e demais encargos decorrentes da operação de 
crédito autorizada por esta Lei.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, Estado do Rio de Janeiro, 
RJ, 30 de maio de 2011.

WASHINGTON LUIZ CARDOSO SIQUEIRA (QUAQUÁ)
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ

PORTARIA N° 003/2011
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2958/2011
PREGÃO – Licitação n°26/2011
Em conformidade com o parecer da Procuradoria Geral do Município (PGM), pa-
recer da Comissão Permanente de Licitação (CPL) e da Secretaria Municipal de 
Controle Interno e Fiscalização, Autorizo a despesa e HOMOLOGO a licitação NA 
MODALIDADE PREGÃO, com fulcro na Lei Federal n° 10.520/02, Decreto Munici-
pal n° 270/02,que tem por objeto   a AQUISIÇÃO DE EMULSÃO ASFÁLTICA PARA 
COMPOSIÇÃO DE C.B.U.F. (CONCRETO BETUMINOSO USINADO A FRIO), no 
valor  de R$ 525.015,00 ( quinhentos e vinte e cinco mil e quinze reais) em favor das 
empresas EMAM – EMULSÕES E TRANSPORTES  LTDA  no valor de R$ 153.675,00  
(cento  e cinqüenta e três mil,  seiscentos  e setenta  e cinco  reais) e IPIRANGA 
ASFALTOS S/A no valor de R$ 371.340,00 ( trezentos e setenta e um mil, trezentos 
e quarenta reais ). 
Maricá, 20 de maio de 2011.
PAULO CESAR BORGES DELGADO FILHO
Secretário de Obras e Serviços Públicos

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 3202/2011
 TOMADA DE PREÇOS-LICITAÇÃO Nº.009/2011
Em conformidade com o parecer da Procuradoria Geral do Município (PGM) parecer 
da Comissão Permanente de Licitação (PCL) e da Secretaria Municipal de Controle 
Interno e Fiscalização, AUTORIZO a despesa e HOMOLOGO a licitação NA MODA-
LIDADE TOMADA DE PREÇOS, com fulcro na Lei Federal nº. 8.666/93 que tem por 
objeto a contratação de empresa de engenharia para executar reforma de ampliação 
da E.M. Zacarias, no valor de R$ 921.687,43 (novecentos e vinte mil, seiscentos e 
oitenta e sete reais e quarenta e três centavos), adjudicando o objeto em favor da 
empresa PERFIL X CONTRUTORA LTDA.
Em, 25 de maio de 2011.  	
MARCOS RIBEIRO MARTINS -  SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 015/2011
DISPENSA DE LICITAÇÃO
Homologo a Dispensa de licitação, com fulcro no art. 24, da Lei Federal 8.666/93, que 
tem por objeto aquisição de dietas enterais para o HMCML, e autorizo o empenho 
no valor total de R$ 121.159,90 (cento e vinte e um mil, cento e cinquenta e nove 
reais e noventa centavos), em favor da MLPA Com. Dist. e Repres. Hospitalar Ltda.
Em, 23 de fevereiro de 2011.
Dr. Carlos Alberto Malta Carpi
Secretário Municipal de Saúde

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 031/2011
DISPENSA DE LICITAÇÃO
Homologo a Dispensa de licitação, com fulcro no art. 24, da Lei Federal 8.666/93, 
que tem por objeto o conserto de equipamento hospitalar para o HMCML, e autorizo 
o empenho no valor total de R$ 2.950,00 (dois mil, novecentos e cinquenta reais), 
em favor da RBQUATTRO Empreendimentos e Serviços Ltda.
Em, 03 de maio de 2011.
Dr. Carlos Alberto Malta Carpi
Secretário Municipal de Saúde

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 64/2011
TOMADA DE PREÇOS - LICITAÇÃO Nº. 003 /2011
Em conformidade com o parecer da Procuradoria Geral do Município (PGM) parecer 
da Comissão Permanente de Licitação (PCL) e da Secretaria Municipal de Controle 
Interno e Fiscalização, AUTORIZO a despesa e HOMOLOGO a  licitação NA MODA-
LIDADE TOMADA DE PREÇOS , com fulcro da Lei Federal nº. 8.666/93, que tem por 
objeto a contratação de empresa de engenharia para executar reforma e ampliação 
nas seguintes  Unidades Escolares :  E.M. Joaquim Eugênio   dos Santos e Casa 
da Criança de Itaipuaçu, no valor de R$ 1.193.907,01 (um milhão , cento e noventa 
e três mil, novecentos e sete reais e um centavo),adjudicando o objeto  em favor da 
empresa LAX  CONSTRUÇÕES  E SERVIÇOS  LTDA  EPP.                                   
Em, 23 de maio de 2011.  	
MARCOS RIBEIRO MARTINS - SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO

PORTARIA N° 004/2011
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1770/2011-
LICITAÇÃO – CONCORRÊNCIA N° 003/2011
Em conformidade com o parecer da Procuradoria Geral do Município (PGM), parecer 
da Comissão Permanente de Licitação (CPL) e da Secretaria Municipal de Controle 
Interno e Fiscalização, Autorizo a despesa e HOMOLOGO a licitação NA MODALIDA-
DE DE CONCORRÊNCIA, com fulcro na Lei Federal n°. 8.666/93 e Decreto Municipal 
n°. 005/10, que tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 
EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE RECAPEAMENTO DE 50.000 M² DE LOGRADOUROS, 
EQUIVALENTES A 5.850T DE C.B.U.Q NO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no valor global 
de R$ 1.808.583,00 (Um milhão, oitocentos e oito mil, quinhentos e oitenta e três 
reais), em favor da empresa FGC PAVIMENTAÇÃO E CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA.
Em, 30 de maio de 2011.
PAULO CESAR BORGES DELGADO FILHO  
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 53 /2011
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 07/2011
Em conformidade com o parecer da Procuradoria Geral do Município (PGM), pa-
recer da Comissão Permanente de Licitação (CPL) e da Secretaria Municipal de 
Controle Interno e Fiscalização, Autorizo a despesa e HOMOLOGO a licitação NA 
MODALIDADE PREGÃO, com fulcro na Lei Federal nº. 8666/93, Decreto Municipal 
nº. 270/02 e 005/10, que tem por objeto a contração de empresa, para fornecimento 
parcelado de combustível para a frota de veículos que fazem o transporte escolar da 
Secretaria Municipal de Educação de Maricá, no valor global de R$ 165.723,70(Cento 
e sessenta e cinco mil, setecentos e vinte e três reais e setenta centavos), em favor 
da empresa Auto Posto Nossa Senhora Penha de França Ltda.
MARCOS RIBEIRO MARTINS - Secretário Municipal de Educação 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 
4827/11 DISPENSA DE LICITAÇÃO
Em conformidade com o parecer da Secretaria Municipal de Controle Interno e 
Fiscalização, Autorizo a despesa e HOMOLOGO a dispensa de licitação com fulcro 
no inciso II do art. 24 da Lei Federal nº. 8.666/93, que tem por objeto Locação de 
espaço para realização do Fórum da Agenda 21 de Maricá, no valor global de R$ 
800,00 (Oitocentos reais), em favor de  Letelba Ferreira Junior.
Em, 04 de maio de 2011.
Luciana Andrade Vianna
Secretária Municipal de Projetos Especiais e Ações Estratégicas

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 
4927/11 DISPENSA DE LICITAÇÃO
Em conformidade com o parecer da Secretaria Municipal de Controle Interno e 
Fiscalização, Autorizo a despesa e HOMOLOGO a dispensa de licitação com fulcro 
no inciso II do art. 24 da Lei Federal nº. 8.666/93, que tem por objeto Inscrição 
no Seminário Internacional sobre Sustentabilidade, no valor global de R$ 450,00 
(quatrocentos e cinqüenta reais), em favor da empresa Associação Brasileira de 
Engenharia Sanitária e Ambiental.
Em, 24 de maio de 2011.
Luciana Andrade Vianna
Secretária Municipal de Projetos Especiais e Ações Estratégicas

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 3201/2011
TOMADA DE PREÇOS - LICITAÇÃO Nº. 008/2011
Em conformidade com o parecer da Procuradoria Geral do Município (PGM) parecer 
da Comissão Permanente de Licitação (PCL) e da Secretaria Municipal de Controle 
Interno e Fiscalização, AUTORIZO a despesa e HOMOLOGO a licitação NA MODA-
LIDADE TOMADA DE PREÇOS, com fulcro na Lei Federal nº. 8.666/93 que tem por 
objeto a contratação de empresa de engenharia para executar reforma e ampliação 
na E. M. Amanda Pena de Azevedo Soares, no valor de R$ 1.077.450,91 (hum mi-
lhão, setenta e sete mil, quatrocentos e cinqüenta reais, noventa e um centavos), 
adjudicando o objeto em favor da empresa PERFIL X CONTRUTORA LTDA.
Em, 25 de maio de 2011.  	
MARCOS RIBEIRO MARTINS - SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO
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PORTARIA Nº 06, DE 30 DE MAIO DE 2011.
ESTABELECE COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO CONTRATO 
Nº 037/2010 REFERENTE AO PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 168/2010
O SECRETÁRIO DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais e, considerando a 
necessidade de regulamentar e fiscalizar o cumprimento dos contratos. 
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR os servidores, abaixo, para compor a Comissão de Fiscalização 
de cumprimento dos termos do contrato n° 037/2010 do Processo Administrativo n.° 
168/2010, cujo objeto é Aquisição de Gases Medicinais a Secretaria de Municipal 
de Saúde de Maricá.

1) Edson Valverde Laranja  – Matrícula 22057.
2) Washington Azevedo Fortes  – Matrícula 21920 . 
3) Daniel Bastos Sampaio – Matrícula 14123.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as dispo-
sições em contrário, gerando seus efeitos a partir de 09/09/2010. 
Publique-se!
Prefeitura Municipal de Maricá, em 30 de maio de 2011.
Carlos Alberto Malta Carpi.
Secretário de Saúde
Rua Álvares de Castro, 346 – Centro – Maricá – RJ
CEP. 24.900 – 000 – Telefone (21) 2637 – 2052 R 225

PORTARIA Nº 1316, DE 01  DE JUNHO  DE 2011
Inclui Membro na Equipe de Apoio ao Pregoeiro.
O PREFEITO DE MARICÁ, no uso das atribuições que lhe confere o art. 127, VII da 
Lei Orgânica do Município de Maricá,
Art.1º Designa a servidora Emília Leitão de Rezende Fagundes, Assessora Executiva,  
para compor a Equipe de Apoio ao Pregoeiro
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor a partir de 01 de junho de 2011, revogadas as 
disposições em contrário.
Publique-se. PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ, RJ, EM 01 DE JUNHO DE 2011.
WASHINGTON LUIZ CARDOSO SIQUEIRA (QUAQUÁ) - PREFEITO

PORTARIA Nº 005 DE 30 DE MAIO DE 2011.
SUBSTITUI A COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DA PORTARIA Nº 01 DE 24 DE JA-
NEIRO DE 2011.
O SECRETÁRIO DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais e, considerando a 
necessidade de regulamentar e fiscalizar o cumprimento do contrato de empresa 
especializada na execução de engenharia com fornecimento de materiais, equipa-
mentos, mão-de-obra especializada e supervisão técnica visando à manutenção 
corretiva e preventiva dos postos de Saúde Municipais - Contrato nº 06/2011. 
RESOLVE:
Art. 1º SUBSTITUIR os servidores Eduardo Manoel da Silva – Matrícula 14858, Fátima 
do Amparo de Castro Viana – Matrícula 15002 e Nivaldo Geraldino de Oliveira – Ma-
trícula 13941 que compõem a Comissão de Fiscalização da portaria nº 001 de 24 
de janeiro de 2011, cujo objeto é fiscalização do contrato nº 06/2011 por: Clodoaldo 
Leal de Carvalho – Matrícula 15136, Márcia Beatriz Azevedo de Mello – Matrícula 
15085 e Marcelo da Silva Martins – Matrícula 15125.
Parágrafo único – Em razão da substituição indicada no caput, a referida Comissão 
passará a ser composta da seguinte maneira:
1)	 Clodoaldo Leal de Carvalho – Matrícula 15136
2)	 Márcia Beatriz Azevedo de Mello – Matrícula 1508
3)	 Marcelo da Silva Martins – Matrícula 15125.
Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as dispo-
sições em contrário, gerando seus efeitos a partir de 30 de Maio de 2011. 
Publique-se!
Secretaria Municipal de saúde de Maricá, em 30 de Maio de 2011.
Carlos Alberto Malta Carpi - Secretário de Saúde

PORTARIA Nº 014 DE 19 DE MAIO DE 2011.
SUBSTITUI A COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DA PORTARIA 006 DE 2011.
A SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições legais e, consi-
derando a necessidade de regulamentar e fiscalizar o cumprimento dos contratos. 
RESOLVE:
Art. 1º SUBSTITUIR as servidoras, Elaine Cordeiro dos Santos Faria – 15059 e Tereza 
Cristina Rodrigues Gonçalves - 7324, que compõem a Comissão de Fiscalização da 
portaria 006 de 2011, cujo objeto é a fiscalização do contrato de prestação de serviço 
de Buffet, por Nadir dos Santos Machado – 14984 e Lawrice dos Santos Souza - 
Parágrafo único – Em razão da substituição indicada no caput, a referida Comissão 
passará a ser compostas da seguinte maneira:
1)	 Barbara Costa de Oliveira – Matrícula 7283 (Administração)
2)	 Lawrice dos Santos Souza – Matrícula 15279 (Administração)
3)	 Nadir dos Santos Machado – Matrícula 14984 (Fazenda)
Art.2º Fica revogada a portaria acima citada, gerando seus efeitos a partir de 
19/05/2011. 
Publique-se!
Prefeitura Municipal de Maricá, em 19 de Maio de 2011.
Maria Helena Alves Oliveira - Secretária Administração - (Interina)

PORTARIA Nº 15 DE 28 DE ABRIL DE 2011.
NOMEIA OU ESTABELECE COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO 
CONTRATO REFERENTE AO FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEL, ÓLEO LUBRIFI-
CANTE E PEÇAS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE ADMINISTRAÇÃO Nº 75/2010.
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições 
legais e, considerando a necessidade de regulamentar e fiscalizar o cumprimento 
do contrato. 
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR os servidores, abaixo, para compor a Comissão de Fiscalização 
de cumprimento dos termos do contrato n.° 06/2011 do Processo Administrativo n.° 
075/2010, cujo objeto é fornecimento de combustível, óleo lubrificante e peças a 
serem fornecidos pelo Auto Posto Nossa Senhora Penha de França Ltda.
1)	 Alexandre Motta Molisani – Matrícula 15172 
2)	 Paulo Sergio Mira Jardim – Matrícula 13272 
3)	 Roseli Rodrigues Rangel – Matricula 01318 
Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as dispo-
sições em contrário, gerando seus efeitos a partir de 28/04/2011. 
Publique-se!
Prefeitura Municipal de Maricá, 28 de Abril de 2011.
Maria Helena Alves de Oliveira
Secretária Municipal de Administração

PORTARIA SMASPP n ° 25 de 01 de junho de 2011.
SUBSTITUI A COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO 
DA PORTARIA SMASPP N° 20 DE 2011. 
O secretário Municipal de assistência Social e Participação Popular, no uso de 
suas atribuições legais e considerando o processo n° 1881/2011 datado de 15 de 
fevereiro de 2011.

RESOLVE: 
Art. 1° SUBSTITUIR a servidora Cristiane Fernandes Asensi – Matricula 14.583 que 
compõe a Comissão de Fiscalização da Execução do Contrato n° 0059/2010, cujo 
objeto é fiscalizar o contrato de aluguel por:
1) Rosane Maria de Oliveira Vargas – Matricula 15.260
Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as dispo-
sições em contrário, gerando seus efeitos a partir de 01/06/2011.
Publique-se !
Prefeitura Municipal de Maricá, em 01 de junho de 2011.
Jorge Luiz Cordeiro C. da Costa – Castor
Secretário Municipal de Assistência Social e Participação Popular - Mat.: 073

PORTARIA SMASPP n ° 24 de 01 de junho de 2011.
O secretário Municipal de assistência Social e Participação Popular, no uso de suas 
atribuições legais e considerando o processo n° 6140/2011 datado de 01 de junho 
de 2011.
RESOLVE: 
Art. 1° Designar para compor a Comissão de Fiscalização da Execução do Processo 
de pagamento referente ao Contrato n° 002/2011, do Processo n° 3636/2011, cujo 
objeto é Locação de ônibus rodoviário pela empresa LM’ LUMAR LOCADORA DE 
TRANSPORTES, CNPJ N° 02.071.810/0001-64, os servidores: 
Titular: Fernanda Alexandre Pereira – Matrícula n° 13.120
1° Suplente:  Walkyssel Antonio da Silva Neto – Matricula 13.607
2° Suplente: Rosane Maria de Oliveira Vargas – Matricula 15.260
Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as dispo-
sições em contrário, gerando seus efeitos a partir de 01/06/2011.
Publique-se !
Prefeitura Municipal de Maricá, em 01 de junho de 2011.
Jorge Luiz Cordeiro C. da Costa – Castor
Secretário Municipal de Assistência Social e Participação Popular
Mat.: 073

PORTARIA Nº 1308/2011.
O PREFEITO MUNICIPAL DE MARICÁ no uso de suas atribuições legais, nos ter-
mos do artigo nº 127, IX da Lei Orgânica do Município de Maricá e com base na Lei 
Complementar nº 179 de 19.12.2008,
R E S O L V E:
Art. 1º Nomear DANIELLE CARVALHO SOARES para ocupar o Cargo em Comissão, 
Símbolo CC-2, de Gerente Executivo de Projetos Especiais da Subsecretaria Munici-
pal Executiva de Gerência de Projetos Especiais, vinculado a Secretaria Municipal de 
Coordenação Geral de Projetos Especiais e Ações Estratégicas, com efeitos legais 
retroativos a 02.05.2011.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as dis-
posições sem contrário, retroagindo seus efeitos em 02.05.2011.
Publique-se! PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ, RJ, 01 DE JUNHO DE 2011.
WASHINGTON LUIZ CARDOSO SIQUEIRA (QUAQUÁ) - PREFEITO

PORTARIA Nº 1313/2011.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribuições legais, nos 
termos do artigo nº 127, VII e IX da Lei Orgânica do Município de Maricá e com base 
na Lei Complementar nº 179, de 19.12.2008,
R E S O L V E
Art. 1º Nomear EMILIA LEITÃO DE REZENDE FAGUNDES, com validade a partir 
de 01.06.2011, para ocupar o Cargo em Comissão, Símbolo CC-1, de Assessora 
Executiva da Subsecretaria Municipal de Chefia de Gabinete, vinculado ao Gabinete 
do Prefeito.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as dis-
posições sem contrário, gerando seus efeitos a partir de 01.06.2011.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, Estado do Rio de Janeiro, 
RJ, em 01 de junho 2011.
WASHINGTON LUIZ CARDOSO SIQUEIRA (QUAQUÁ) - PREFEITO DO MUNICÍPIO 
DE MARICÁ

PORTARIA Nº 1314/2011.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribuições legais, nos 
termos do artigo nº 127, VII e IX da Lei Orgânica do Município de Maricá e com base 
na Lei Complementar nº 179, de 19.12.2008,
R E S O L V E
Art. 1º Nomear BRUNO FIALHO RIBEIRO, com validade a partir de 01.06.2011, para 
exercer o Cargo em Comissão, Símbolo SG, de Superintendente de COSIP, vinculado 
a Secretaria Municipal de Fazenda.
Art. 2º Designar o Servidor para exercer suas atribuições de Assessor Jurídico da 
Secretaria Municipal de Fazenda.
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as dis-
posições sem contrário, gerando seus efeitos a partir de 01.06.2011.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, Estado do Rio de Janeiro, 
RJ, em 01 de junho 2011.
WASHINGTON LUIZ CARDOSO SIQUEIRA (QUAQUÁ) - PREFEITO DO MUNICÍPIO 
DE MARICÁ

PEFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
PROCESSO ADMINISTRATIVO SMS Nº.088/2011
Em conformidade com o resultado da Saeleção Pública (Concurso), com o parecer 
da Procuradoria Geral do Município (PGM) e da Secretaria Municipal de Controle 
Interno e Fiscalização, Autorizo a despesa e HOMOLOGO a contratação com a 
Associação dos Centros Integrados de Assistência à Criança  - AÇÃO MEDIVIDA, 
com fulcro na Lei Municipal n.º 2.363/2011, Lei n.º 9.637/98 e Lei n.º 8.666/93, que 
tem por objeto o GERENCIAMENTO, OPERACIONALIZAÇÃO E EXECUÇÃO DAS 
AÇÕES EM SERVIÇOS DE SAÚDE,  no valor global de R$ 21.594.820,01 (vinte e um 
milhões, quinhentos e noventa e quatro mil, oitocentos e vinte reais e um centavo)
Em 03 de junho de 2011.
Carlos Alberto Malta Carpi
Secretário Municipal de Saúde

DECRETO N.º 071, DE 01 DE JUNHO DE 2011.
ALTERA O ORÇAMENTO ANUAL DO EXERCÍCIO DE 2011 NO VALOR DE R$ 
822.986,00.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribuições legais, 
CONSIDERANDO:
- a Lei Municipal n.º R-015, de 27 de dezembro de 2010, que estima a Receita e fixa 
a Despesa do Município de Maricá para o exercício financeiro de 2011,
- a Lei Municipal n.º R-001, de 14 de março de 2011, que altera os artigos 8º e 9º 
da Lei n.º R-015, de 27 de dezembro de 2010,
DECRETA:
Art. 1º - Fica alterado o Orçamento Anual de 2011, no valor global de 
R$ 822.986,00 (oitocentos e vinte e dois mil, novecentos e oitenta e seis reais), 
pelo remanejamento, transposição e transferência de dotações orçamentárias da 
Secretaria Municipal de Administração, da Secretaria Municipal de Ambiente e Ur-
banismo, da Secretaria Municipal de Educação, da Secretaria Municipal de Saúde, 
da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos e dos Encargos Financeiros 
do Município, na forma dos Anexos I e II deste Decreto.
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Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as dis-
posições em contrário.
Maricá, 01 de junho de 2011.
WASHINGTON LUIZ CARDOSO SIQUEIRA
Prefeito Municipal

DECRETO N.º 074, DE 02 DE JUNHO DE 2011.
ABRE CRÉDITOS ADICIONAIS NO VALOR DE 
R$ 118.500,00 PARA REFORÇO DE DOTAÇÕES CONSIGNADAS AO ORÇAMENTO 
EM VIGOR E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribuições legais, 
CONSIDERANDO:
- a Lei Municipal nº R-015, de 27 de dezembro de 2010, que estima a Receita e fixa 
a Despesa do Município de Maricá para o exercício financeiro de 2011,
- a Lei Municipal nº R-001, de 14 de março de 2011, que altera os artigos 8º e 9º da 
Lei nº R-015, de 27 de dezembro de 2010,
DECRETA:
Art. 1º - Ficam abertos créditos adicionais suplementares à Subsecretaria de Ener-
gia e Iluminação Pública, no valor global de R$ 118.500,00 (cento e dezoito mil e 
quinhentos reais), para reforço de dotações orçamentárias, na forma do Anexo 
Único deste Decreto.
Art. 2º - Os créditos de que trata o artigo 1º, observado o disposto no inciso I, 
§ 1º, art. 43, da Lei Federal nº 4.320/64 e o disposto no inciso II, art. 8º, da Lei 
nº R-015/2010, são provenientes do superávit financeiro apurado no exercício de 
2010 na conta da COSIP.
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as dis-
posições em contrário.
Maricá, 02 de junho de 2011.
WASHINGTON LUIZ CARDOSO SIQUEIRA
Prefeito Municipal

DECRETO N.º 075, DE 02 DE JUNHO DE 2011.
ALTERA O ORÇAMENTO ANUAL DO EXERCÍCIO DE 2011 NO VALOR DE R$ 
60.000,00.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribuições legais, 
CONSIDERANDO:
- a Lei Municipal n.º R-015, de 27 de dezembro de 2010, que estima a Receita e fixa 
a Despesa do Município de Maricá para o exercício financeiro de 2011,
- a Lei Municipal n.º R-001, de 14 de março de 2011, que altera os artigos 8º e 9º 
da Lei n.º R-015, de 27 de dezembro de 2010,
DECRETA:
Art. 1º - Fica alterado o Orçamento Anual de 2011, no valor global de 
R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), pelo remanejamento, transposição e transferência 
de dotações orçamentárias do Instituto de Seguridade Social de Maricá, na forma 
dos Anexos I e II deste Decreto.
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as dis-
posições em contrário.
Maricá, 02 de junho de 2011.
WASHINGTON LUIZ CARDOSO SIQUEIRA - Prefeito Municipal

REPUBLICADO POR TER SAÍDO COM INCORREÇÃO NA EDIÇÃO N.º 246, DE 28 
DE MARÇO DE 2011:
DECRETO N.º 045, DE 25 DE MARÇO DE 2011.
ABRE CRÉDITOS ADICIONAIS NO VALOR DE 
R$ 1.436.126,89 PARA REFORÇO DE DOTAÇÕES CONSIGNADAS AO ORÇAMENTO 
EM VIGOR E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribuições legais, 
CONSIDERANDO:
- a Lei Municipal nº R-015, de 27 de dezembro de 2010, que estima a Receita e fixa 
a Despesa do Município de Maricá para o exercício financeiro de 2011,
- a Lei Municipal nº R-001, de 14 de março de 2011, que altera os artigos 8º e 9º da 
Lei nº R-015, de 27 de dezembro de 2010,
DECRETA:
Art. 1º - Ficam abertos créditos adicionais suplementares à Secretaria Municipal de 
Educação, no valor global de R$ 1.436.126,89 (um milhão, quatrocentos e trinta e 
seis mil, cento e vinte e seis reais e oitenta e nove centavos), para reforço de dota-

ções orçamentárias, na forma do Anexo Único deste Decreto.
Art. 2º - Os créditos de que trata o artigo 1º, observado o disposto no inciso I, 
§ 1º, art. 43, da Lei Federal nº 4.320/64 e o disposto no inciso II, art. 8º, da Lei 
nº R-015/2010, são provenientes do superávit financeiro apurado no exercício de 
2010 nas contas do FUNDEB, Salário Educação, PNAE, PNATE e FNDE.
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as dis-
posições em contrário.
Maricá, 25 de março de 2011.
WASHINGTON LUIZ CARDOSO SIQUEIRA - Prefeito Municipal

PORTARIA SMASPP n ° 25 de 01 de junho de 2011.
SUBSTITUI A COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO 
DA PORTARIA SMASPP N° 20 DE 2011. 
O secretário Municipal de assistência Social e Participação Popular, no uso de 
suas atribuições legais e considerando o processo n° 1881/2011 datado de 15 de 
fevereiro de 2011.
RESOLVE: 
Art. 1° SUBSTITUIR a servidora Cristiane Fernandes Asensi – Matricula 14.583 que 
compõe a Comissão de Fiscalização da Execução do Contrato n° 0059/2010, cujo 
objeto é fiscalizar o contrato de aluguel por:
1) Rosane Maria de Oliveira Vargas – Matricula 15.260
Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as dispo-
sições em contrário, gerando seus efeitos a partir de 01/06/2011.
Publique-se !
Prefeitura Municipal de Maricá, em 01 de junho de 2011.
Jorge Luiz Cordeiro C. da Costa – Castor
Secretário Municipal de Assistência Social e Participação Popular
Mat.: 073

PEFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
O Secretário Municipal de Saúde, no uso de suas atribuições, informa que apenas 
a Instituição Associação dos Centros Integrados de Assistência a Criança retirou 
o Edital, para participar da Seleção de Entidade com a qual será firmado Contrato 
de Gestão, que terá por objeto o GERENCIAMENTO, OPERACIONALIZAÇÃO E 
EXECUÇÃO DAS AÇÕES EM SERVIÇOS DE SAÚDE.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
AVISO – CONCORRÊNCIA PÚBLICA –  n.º 05/2011 - ERRATA
O Presidente da CPL Marcelo Rosa Fernandes, no uso de suas atribuições, comu-
nica aos licitantes a seguinte Errata ao Edital supracitado, publicado no JOM do dia 
30/05/2011 Edição n° 255: Onde se lê: 14/07/2011; Leia-se: 15/07/2011.

PORTARIA Nº 1327/11 de 03 de Junho de 2011.
O PREFEITO MUNICIPAL DE MARICÁ no uso de suas atribuições legais, conforme 
previsto no inciso VII do Art. 127 da L.O.M. e,
CONSIDERANDO o Decreto Nº 073, de 02 de Junho de 2011.
R E S O L V E
Art.1º Designar, para compor a Câmara Técnica Municipal de Gestão e Monito-
ramento do Pacto Nacional de Enfrentamento a Violência contra as Mulheres os 
seguintes membros:
Coordenação:
Subsecretaria de Políticas para as Mulheres
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NOVA CONDUTRAN CLÍNICA DE TRÁFEGO E TRÂNSITO LTDA
CNPJ: 05.517.881/0001-36
Avenida Gilberto de Carvalho, s/n – Lote 11 – Loja 103 - Inoã – Maricá – RJ.
TELEFONES: 2638-2574 E 2636-0690
COMUNICAÇÃO DE EXTRAVIO DE TALÃO DE NOTAS FISCAIS
A Nova Condutran Clínica de tráfego e Trânsito Ltda, comunica que o talão de notas 
fiscais de nºs 1201 até 1250 foi extraviado. 
Maricá, Estado do Rio de Janeiro, em 29 de abril de 2011.
Dra LETICIA MARIA BOECHAT PONCIANO - Diretora

Elizabeth Brasil de Andrade Lagoeiro Jorge, Matrícula 15328.
Pleno:
Secretaria Municipal de Segurança Pública com Cidadania
Antonio Teixeira Alexandre Neto, Matrícula 15038
Secretaria Municipal de Saúde
Carlos Alberto Malta Carpe, Matrícula 15058
Secretaria Municipal de Assistência Social e Participação Popular
Jorge Luis Cordeiro da Costa- Matrícula 15266
Secretaria Municipal de Planejamento
Joab Santana de Carvalho, Matrícula 13960
Secretaria Municipal de Comunicação
Alba Valéria Teixeira de Almeida, Matrícula14268
Procuradoria Geral do Município
Maria Inêz Domingos Puccelo, Matrícula 12848
Conselho Municipal dos Direitos da Mulher
Josefa Xavier Leal
AMADOF
Eunice de Souza Batista
FORMA
Ana Carolina Pinheiro de Carvalho
Art. 2º Esta Portaria produz efeitos imediatos, revogando as disposições contrárias.
Publique-se!
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ, EM 03 DE JUNHO DE 2011.
WASHINGTON LUIZ CARDOSO SIQUEIRA (QUAQUÁ)
PREFEITO

DECRETO Nº 073, DE 02 DE JUNHO DE 2011.
INSTITUI A CÂMARA TÉCNICA MUNICIPAL DE GESTÃO E MONITORAMENTO DO 
PACTO NACIONAL DE ENFRENTAMENTO A VIOLÊNCIA CONTRA AS MULHERES.
CONSIDERANDO que a Lei Nacional 11.340/06, que cria mecanismos para coibir a 
violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos, sobretudo, do inciso III, 
do Art. 1º e do § 8º do art. 226, ambos da Constituição Federal; 
CONSIDERANDO que o Pacto Nacional de Enfrentamento à Violência Contra as 
Mulheres consiste num acordo federativo entre o governo federal, os governos dos 
estados e dos municípios brasileiros para o planejamento de ações que visem à con-
solidação da Política Nacional de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres por 
meio da implementação de políticas públicas integradas em todo território nacional.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribuições legais;
DECRETA:
Art. 1º Fica instituída, no âmbito da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e 
cidadania, a Câmara Técnica Municipal de Gestão e Monitoramento do Pacto Na-
cional pelo Enfrentamento à Violência contra as Mulheres no Município de Maricá. 
Art. 2º A Câmara Técnica de que trata este decreto terá as seguintes atribuições: 
I – coordenar e articular a execução das ações do Pacto;
II – elaborar plano de trabalho, com detalhamento das ações a serem implementadas 
e seu cronograma de execução;
III – promover a execução, monitoramento e avaliação das ações do Pacto;
IV – definir estratégias e avaliar os resultados alcançados;
V – sugerir o aperfeiçoamento e divulgação dessas ações;
VI – formular seu Regimento Interno. 
Art. 3º A Câmara Técnica será composta por:
I – órgãos do poder executivo municipal; 
II – pelo Conselho Municipal dos Direitos da Mulher;
III – por Entidades da Sociedade Civil do Município.
Parágrafo único. Serão convidados para fazer parte da Câmara Técnica, o Poder 
Judiciário, o Ministério Público da Comarca de Maricá e a Defensoria Pública da 
Comarca de Maricá, podendo cada um destes órgãos indicar um (a) representante.
Art. 4º Para efeitos de cumprimento do art. 3º deste decreto, os órgãos do poder 
executivo que compõem a Câmara Técnica são:
I – Secretaria Municipal de Segurança Pública com Cidadania;
II – Secretaria Municipal de Saúde;
III – Secretaria Municipal de Assistência Social e Participação Popular;
IV – Secretaria Municipal de Planejamento; 
V – Secretaria Municipal de Comunicação;
VI – Procuradoria Geral do Município.
Art. 5º A Câmara Técnica funcionará nas dependências da Subsecretaria Municipal 
de Políticas para as Mulheres, que prestará o apoio administrativo necessário para 
o desempenho de suas atividades.
§ 1º Após a indicação dos respectivos órgãos referidos nos artigos 3º e 4º deste 
decreto, os membros da Câmara Técnica serão designados por portaria do Prefeito 
Municipal de Maricá.
§ 2º A Câmara Técnica será coordenada pela Gestora da Subsecretaria de Políticas 
para as Mulheres. 
§ 3º As reuniões ordinárias serão mensais e convocadas pela Gestora mencionada 
no parágrafo 2º do Artigo 5º deste decreto, sem prejuízo de outras convocações 
efetuadas nos termos do Regimento Interno. 
§ 4º As funções de membro da Câmara Técnica não serão remuneradas, mas con-
sideradas como serviço público relevante. 
§ 5º A Câmara Técnica poderá convidar representantes de outros órgãos da Admi-
nistração Pública e da sociedade civil para acompanhamento ou participação dos 
trabalhos. 
Art. 6º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, Estado do Rio de Janeiro, 
RJ, 02 de junho de 2011.
WASHINGTON LUIZ CARDOSO SIQUEIRA (QUAQUÁ)
PREFEITO MUNICIPAL DE MARICÁ

RELAÇÃO DOS ALUNOS DO PROJOVEM URBANO PARA PUBLICAÇÃO DO 
JORNAL OFICIAL MARICÁ – RJ
Escola Certificadora: Escola Municipal Carlos Magno Legentil de Mattos  Ato de 
Criação e Denominação – Lei  número 904 de 10 de dezembro de 1990.
Certificados do Ensino Fundamental é legitimado pela lei 9394 de 20 de dezembro 
de 1996 e está fundamentado nos termos da lei 11.692 de 10/06/2008, decreto fe-
deral número 6.629 de 04/11/08 e do PARECER CNE/CEB 18/2008 DE 06/08/2008.
Certificados  de Qualificação Profissional em nível de Formação Inicial está funda-
mentado nos termos da Lei 9.394 de 20/12/1996. Lei  11.692 de 10/06/08, decreto 
Federal 6.629 de 04/11/08 e PARECER  CNE/CEB 18/2008
de 06/08/2008.
1- ALINE SANTOS DA PENHA – MATRÍCULA Nº 262248 – Conclusão do Ensino 
Fundamental e Qualificação profissional no Arco Ocupacional de Alimentação.
2- AMANDA DE SÁ COSTA – MATRÍCULA Nº 268774 –  Conclusão do Ensino Fun-
damental e  Qualificação profissional no Arco Ocupacional de Construção e Reparos 
I (Revestimento)
3- ARETTA LUANE LUANE MOREIRA DANTAS – MATRÍCULA Nº 255864 – Conclu-
são do Ensino Fundamental e Qualificação profissional no Arco Ocupacional de 
Alimentação.
4- CLEIDILANE SOARES SANTOS – MATRÍCULA Nº 127563 – Conclusão do Ensino 
Fundamental e Qualificação profissional no Arco Ocupacional de Alimentação.
5- DERLI ROSA PAULINO DA SILVA – MATRÍCULA Nº 262347 –  Conclusão do En-
sino Fundamental e  Qualificação profissional no Arco Ocupacional de Construção 
e Reparos I (Revestimento)
6- EMERSON DE SOUZA MEDEIROS – MATRÍCULA N° 336461 –  Conclusão do 

Ensino Fundamental e  Qualificação profissional no Arco Ocupacional de Construção 
e Reparos I (Revestimento)
7- GABRIELA XAVIER DE ALBUQUERQUE – MATRÍCULA N° 308140 – Conclusão do 
Ensino Fundamental e Qualificação profissional no Arco Ocupacional de Alimentação.
8- JOYCE PEREIRA – MATRÍCULA N° 264418 – Conclusão do Ensino Fundamental 
e Qualificação profissional no Arco Ocupacional de Alimentação.
9- JULIARA FRANCISCO DELFINO – MATRÍCULA N° 247041 – Conclusão do Ensino 
Fundamental e Qualificação profissional no Arco Ocupacional de Alimentação.
10- LUCIANE DOS SANTOS DE ALMEIDA – MATRÍCULA N° 331196 – Conclusão do 
Ensino Fundamental e Qualificação profissional no Arco Ocupacional de Alimentação.
11- MARCELO DOS SANTOS PEREIRA – MATRÍCULA N° 331223 –  Conclusão do 
Ensino Fundamental e  Qualificação profissional no Arco Ocupacional de Construção 
e Reparos I (Revestimento)
12- TIAGO ROSA DE LEMOS – MATRÍCULA N° 260719 – Conclusão do Ensino Fun-
damental e Qualificação profissional no Arco Ocupacional de Alimentação.
Maricá, 31 de Maio de 2011.

OUTRAS INSTÂNCIAS 

EXTRATO  JOM  2011.
INSTRUMENTO: Pagamento de prestação de serviço. Contrato nº 038/2009 – Pro-
cesso Administrativo nº 5883/2011.
PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ – EMPRESA DELTA CONSTRU-
ÇÕES S.A
OBJETO: Remuneração de serviços prestados.
FUNDAMENTO LEGAL: Contratação regida pela Lei 8.666 de 21.06.93.
PERÍODO - Com início em 19/07 até 30/10 de 2009.
VALOR - R$ 1.735.277,84 (hum milhão setecentos e trinta e cinco mil duzentos e 
setenta e sete reais e oitenta e quatro centavos).
Maricá, 27 de Maio de 2011.


